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CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 

21.ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
 

Realizada em 4 de novembro de 2015 
 
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 

VOTO DE LOUVOR 
 

 
 

VOTO DE LOUVOR E RECONHECIMENTO 
 

“O Subcomissário Jorge Miguel Simões, comandante da 
71ª Esquadra da PSP de Odivelas, durante mais de 4 anos, 
cessou funções na passada sexta-feira dia 23 de Outubro 
de 2015, em virtude de ir desempenhar novas funções no 
Núcleo de Formação do Comando Metropolitano de 
Lisboa. 
 
Enquanto comandou a 71ª Esquadra de Odivelas, Jorge 
Miguel Simões sempre se pautou por uma atuação exímia, 
defendendo sempre a justiça, foi capaz de manter a lei e a 
ordem neste território nem sempre fácil que é o concelho 
de Odivelas. 
 
O Comandante Simões como é conhecido, conseguiu 
com elevado mérito e louvor assegurar a legalidade 
democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos 
cidadãos, nos termos da Constituição e da lei, 
personificando assim no nosso entendimento, o que de 
melhor existe na Polícia de Segurança Pública. 
 
Sempre que a sua ação ou a dos seus agentes foi solicitada 
pela Câmara Municipal de Odivelas, demonstrou sem 
exceção a prontidão, eficácia e lealdade que se exige a 
alguém que presta serviço público. 
 
Ainda existe muito por fazer no território de Odivelas no 
que toca à criminalidade mas estamos conscientes que “o 
combate à criminalidade é pluridisciplinar e não apenas 
uma questão de eficácia da polícia, compreendendo, a par 
de questões de natureza operacional, questões de natureza 
política, institucional, jurídica e social”.  
 

Sabemos por isso, que o Comandante Simões com os 
recursos que tinha à sua disposição conseguiu maximizá-
los.  
 
Considerando o que foi referido anteriormente, a Câmara 
Municipal de Odivelas, reunida a 4 de Novembro de 2015 
reconhece e louva o trabalho desenvolvido pelo 
Subcomissário Jorge Miguel Simões, enquanto 
comandante da 71ª Esquadra da PSP de Odivelas.” 
 
(Apresentado, pela bancada do PS e aprovado, por 
unanimidade) 
 
Odivelas, 09 de novembro de 2015 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Hugo Martins) 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

VOTO DE PESAR 
 

 
 

FALECIMENTO DE JOSÉ FONSECA E COSTA 
 

“No passado dia 1 de novembro, Portugal e o Cinema 
Português, perderam uma das suas maiores referências, 
com o falecimento de José Fonseca e Costa. 
 
Nascido a 27 de junho de 1933, foi um dos principais 
pioneiros do Movimento do Novo Cinema em Portugal 
nos anos 70. 
 
O cineasta português deixa-nos o legado de mais de uma 
dezena de realizações, assumindo-se sempre como um 
contador de histórias.  
 
Para José Fonseca e Costa, fazer um filme para o grande 
público português, deveria cuidar amorosamente o 
Cinema. Tinha o ideal de um cinema popular mas não 
deixando de conservar um grau de seriedade intelectual 
ou, simplesmente, cinematográfica. 
 
Dedicado à sétima arte, foi sócio fundador do Centro 
Português de Cinema. Foi dirigente da Associação de 
Realizadores de Cinema e Audiovisuais e Presidente do 
Conselho de Administração da Tobis Portuguesa. 
 
Na história do Cinema Português, realizou “O Recado”, 
em 1972, “Sem Sombra de Pecado” (1983), “Balada da 
Praia dos Cães” (1986)“A Mulher do Próximo”, em 1988, 
e “Cinco Dias, Cinco Noites” em 1996, sendo na sua 
carreira “Kilas o Mau da Fita”, em 1981, o seu filme mais 
famoso e um dos maiores êxitos de bilheteira. 
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A Câmara Municipal de Odivelas, reunida em 04 de 
novembro de 2015, exprime o seu pesar e presta 
homenagem à sua memória apresentando à sua família 
sentidas condolências.” 
 
(Apresentado pela bancada do PS e aprovado, por 
unanimidade) 
 
Odivelas, 09 de novembro de 2015 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Hugo Martins) 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
 

 
 

13ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
15ª MODIFICAÇÃO ORÇAMENTAL 

 
13ª Alteração Orçamental de 2015, 15.ª Modificação 
Orçamental, nos termos dos Mapas anexos à informação 
n.º interno/2015/10887, de 2015-10-29 e que farão parte 
integrante da ata da presente reunião. 

 
 

“13.ª Alteração Orçamental 
 

A 13.ª Alteração Orçamental de 2015 encontra-se 
devidamente calendarizada e reproduz a necessidade de 
ajustamentos (reforços e anulações) de algumas rubricas 
dos serviços municipais, imprescindíveis ao seu normal 
funcionamento. 
 
De entre os vários movimentos de retorço, destaque para: 
 
- No Departamento de Obras Municipais. Habitação e 
Transportes: 
 
A inscrição de 220.500,00 euros (duzentos e vinte mil, 
quinhentos euros), no projeto referente a “Consumos de 
Energia”; 
 
• reforço de 47.500,00 euros (quarenta e sete mil e 
quinhentos euros), para o projeto “Trabalhos Diversos em 
Equipamento Desportivo”. 
 
• O valor de 20.000,00 euros (vinte mil euros), 
“Construção, Reparação e Beneficiação de Equipamentos 
Escolares - Intervenções Diversas”; 
 
- No Departamento de Gestão Educativa, Juventude, 
Cultura e Educativa 
 

• 18.000,00 euros (dezoito mil euros), relativo ao projeto 
“Outros Apoios Escolas e Jardins de Infância”; 
 
• No projeto do “Centro Cultural Malaposta”, o valor de 
32.604,00 euros (trinta e dois mil euros, seiscentos e 
quatro euros); 
 
Deste modo, a Alteração Orçamental do lado da Despesa 
totaliza 449.783,19 Euros (quatrocentos e quarenta e nove 
mil, setecentos e oitenta e três euros e dezanove 
cêntimos), verificando-se um aumento das despesas 
correntes no valor de 176.871,61 euros (cento e setenta e 
seis mil, oitocentos e setenta e um euros e sessenta e um 
cêntimos), por contrapartida de um decréscimo de igual 
montante ao nível das despesas de capitai, conforme 
quadro seguinte: 

 
Modificação Despesa 

 
Quadro Síntese 

 

 
Inscrições/ 
Reforços 

Diminuições / 
Anulações 

Total de Despesas 
Correntes  

345.481,57 168.609,96 

Total de Despesas 
Capital  104.301,62 281.173,23 

Total Geral 449.783,19 449.783,19 

(un: euros) 
(…)” 

(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
 

 
 

ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2016 
 

Proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano 
para 2016, de acordo com o proposto na informação n.º 
2015/10729. 
 
Este assunto carece da deliberação da Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por maioria) 
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MAPA DE PESSOAL DE 2016 
 

 
 

Proposta de Mapa de Pessoal para o ano de 2016, de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2015/10528, de 2015-10-19. 
 
Este assunto carece da deliberação da Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE 
ÁGUAS E RESÍDUOS DE LOURES E ODIVELAS 

 

 
 

ORÇAMENTO DOS SIMAR PARA AO ANO DE 2016 
 

Documentos Previsionais para o ano de 2016, o Tarifário 
dos Serviços de Abastecimento de Água, Saneamento de 
Águas Residuais e Gestão de Resíduos Urbanos e de 
Serviços Prestados para vigorar em 2016 e o Mapa de 
Pessoal para o ano de 2016, conforme consta do ofício 
S/24184 remetido pelo Conselho de Administração dos 
SIMAR, à Câmara Municipal de Odivelas e de acordo 
com o proposto na informação n.º 2015/11050. 
 
Este assunto carece da deliberação da Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
 

 
 

FIXAÇÃO DAS TAXAS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
RESPEITANTES AO ANO DE 2015 A LIQUIDAR EM 2016 

 
Proposta de Fixação do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(IMI) respeitantes ao ano de 2015 a liquidar em 2016, de 
acordo com o proposto na informação n.º 2015/10585, de 
2015-10-20 e nos seguintes termos: 
 
1 - A fixação da taxa de IMI a aplicar no ano de 2015, a 
prédios urbanos, em 0,375%; 
 
2 - Tratando-se de prédios degradados, à taxa fixada de 
IMI, seja aplicada a majoração de 30%. 
 
3 – Nos casos de imóvel destinado a habitação própria e 
permanente coincidente com o domicílio fiscal do 
proprietário, de sujeitos passivos cujo agregado familiar 

seja integrado por 2 ou mais dependentes, a fixação de 
uma redução da taxa de IMI de: 
 
a) 15% para agregados familiares com 2 dependentes a 
cargo.  
 
b) 20% para agregados familiares com 3 ou mais 
dependentes a cargo. 
 
Este assunto carece da deliberação da Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS 
 

 
 

Proposta de fixação da participação do Município de 
Odivelas no IRS em 2015 a Liquidar em 2016 em 5%, de 
acordo com o proposto na informação n.º 2015/10587 de 
2015-10-20. 
 
Este assunto carece da deliberação da Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

DIREITOS DE PASSAGEM 
 

 
 

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM A 
LIQUIDAR EM 2016 

 
Proposta de fixação da Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem para o ano de 2016, em 0,25%, de acordo com 
o proposto na informação n.º Interno/2015/10588, de 
2015-10-20. 
 
Este assunto carece de deliberação em Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por maioria) 
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TAXA DE DERRAMA 
 

 
 

TAXA DE DERRAMA PARA O ANO DE 2015 
A APLICAR EM 2016 

 
Proposta do lançamento da Taxa de Derrama para o ano 
de 2015 a aplicar em 2016, fixando uma taxa de 1,5% 
sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2015/10586, de 2015-10-20. 
 
Este assunto carece de deliberação em Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

CONTAS BANCÁRIAS 
 

 
 

TITULARES E MOVIMENTAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS DO 
MUNICÍPIO DE ODIVELAS 

 
Nos termos da informação dos serviços com o n.º 
interno/2015/10914, de 2015-10-29, é proposto que os 
nomes dos representantes da Câmara Municipal de 
Odivelas, para a movimentação das contas bancárias, 
sejam os seguintes: 
 
Hugo Manuel dos Santos Martins 
(Presidente da Câmara Municipal) 
 
Paulo César Prata Teixeira 
(Vereador) 
 
Ana Maria Calhau Rosado Ribeiro 
(Tesoureira Municipal). 
 
Em caso de impedimento do Senhor Presidente da 
Câmara possam ser utilizadas as assinaturas do Senhor 
Vereador Paulo César Prata Teixeira ou do Senhor 
Vereador Edgar Luís Simões Valles, e em caso de 
impedimento da Tesoureira Municipal a sua substituta 
legal Isabel Maria Ventura Gomes Delgado, e a Técnica 
Superior Helena Isabel Caldinhas Simões, possam 
movimentar/autorizar as contas bancárias tituladas pela 
Câmara Municipal de Odivelas. 
 
Informa-se que, na presente data, o Município de 
Odivelas é titular das seguintes contas bancárias: 
 
• Caixa Geral de Depósitos: 
- Conta nº 0545051280230  
- Conta nº 0545058089130  
- Conta nº 0545059386130  

- Conta nº 0545062553430  
 
• Millennium BCP: 
- Conta nº 45450425925  
 
• Banco Português Investimento: 
- Conta nº 7-2096329001001  
 
• Santander Totta:  
- Conta nº 41368861001 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

 
 

RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
 

Emissão de parecer prévio favorável à renovação do 
contrato de prestação de serviço, na modalidade de 
avença, com Maria Estela Esteves Pinto dos Santos, para 
assessoria no âmbito da Divisão Jurídica e de Fiscalização 
Municipal, de acordo com o proposto na Informação 
Interno/2015/10915, de 2015-10-29. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 

RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
 

Emissão de parecer prévio favorável à renovação do 
contrato de prestação de serviço, na modalidade de 
avença, com Luís Filipe dos Santos Tavares, consultor 
técnico de ruído, no Setor de Ruído e do Laboratório de 
Acústica da Câmara Municipal de Odivelas, de acordo 
com o proposto na Informação Interno/2015/10912, de 
2015-10-29. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 

RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
 

Emissão de parecer prévio favorável à renovação do 
contrato de prestação de serviço, na modalidade de 
avença, com Carlos Manuel Dias Martins, para a execução 
de serviços no âmbito das atribuições da Divisão de 
Reabilitação e Reconversão Urbana, nomeadamente na 
área da reconversão urbana dos Bairros de Génese Ilegal, 
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de acordo com o proposto na Informação n.º 
Edoc/2015/53864 de 2015-10-23. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

CENTRO CULTURAL MALAPOSTA 
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA MODALIDADE DE TAREFA 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
 

Emissão de parecer prévio favorável à celebração de 
contrato de prestação de serviços, na modalidade de 
tarefa, para apresentação dos espetáculos inseridos na 
programação regular de novembro de 2015 no Centro 
Cultural Malaposta, de acordo com o proposto na 
Informação Interno/2015/10827, de 2015-10-27. 
 
Oração 
O objeto do contrato consiste na apresentação do 
espetáculo de teatro Oração, no auditório do Centro 
Cultural Malaposta, nos dias 20, 21 e 22 de novembro de 
2015; 
 
Ciclo de Jovens Talentos 
O objetivo do contrato consiste na apresentação de 
música Ciclo de Jovens Talentos, na sala de Café-Teatro 
do Centro Cultural Malaposta, no dia 28 de novembro de 
2015. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

II FESTIVAL DE MARMELADA BRANCA 
 

 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO - RATIFICAÇÃO. 

 
Ratificação, da emissão de parecer prévio favorável à 
celebração dos contratos de aquisição de prestação de 
serviços de gratificado da Policia de Segurança Pública, 
para o II Festival da Marmelada Branca de Odivelas e 
Doçaria Conventual e Tradicional, para a concretização do 
encerramento da rua Guilherme Gomes Fernandes no dia 
27 de setembro, conforme consta da informação n.º 
interno/2015/9979, de 2015-10-02. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE 
ÁGUAS E RESÍDUOS DE LOURES E ODIVELAS 

 

 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS À DATA DE 30 DE JUNHO DE 2015 
 

Nos termos do deliberado pelo Conselho de 
Administração dos Serviços Intermunicipalizados de 
Águas e Resíduos de Loures e Odivelas no dia 21 de 
outubro de 2015, na sua 27.ª Reunião Ordinária e 
remetido à Câmara Municipal de Odivelas, através do 
ofício S/23324, de 23 de outubro de 2015, e de acordo 
com o proposto na informação Interno/2015/10964, de 
2015-10-30, propõem-se aprovar os seguintes 
documentos: 
 
• Prestação de Contas a 2015-06-30 (Proposta 569/2015) 
 
• Relatório de Gestão do 1º Semestre de 2015 (Proposta 
568/2015) 
 
• Relatório do 1º Semestre de Auditoria (Proposta 
570/2015) 
 
Este assunto carece da deliberação da Assembleia Municipal. 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

PROCESSO DE ADJUDICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 
CONTADORES 

 
Adjudicação à empresa RESOPRE – Sociedade 
Revendedora de Aparelhos de Precisão, S.A., do Lote 1, 
no âmbito do concurso público n.º 13/2013 para a 
formação de contrato de aquisição de 29.862 contadores 
de água potável fria, pelo valor de € 461.069,28 
(quatrocentos e sessenta e um mil, sessenta e nove euros e 
vinte e oito cêntimos), ao qual acrescerá o IVA à taxa legal 
em vigor, conforme consta da proposta 581/2015 enviada 
pelo Conselho de Administração dos SIMAR através do 
ofício S/23324, e de acordo com o proposto na 
Informação Interno/2015/10967, de 2015-10-30. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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PAVILHÃO MULTIUSOS DE ODIVELAS 
 

 
 

ATO DE CEDÊNCIA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXA DE ALUGUER DE ESPAÇOS 

 
Ratificação da isenção do pagamento de taxas, de 
utilização de espaços do Pavilhão Multiusos de Odivelas, à 
Empresa Shine Iberia TV, no âmbito das gravações do 
programa televisivo “Peso Pesado Teen”, ao abrigo do 
artigo 36.º do Regulamento de Funcionamento, Cedência 
e Utilização do Pavilhão Multiusos de Odivelas. Como 
contrapartida a Shine Ibéria comprometeu-se a passar dois 
cartões com o logo da Câmara Municipal de Odivelas, no 
final dos dois programas emitidos (no próprio programa e 
num outro a definir), bem como a exibir o logo central do 
piso de jogo instalado na Nave 1, nos termos e de acordo 
com o proposto na informação n.º Interno/2015/10781, 
de 2015-10-27. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ODIVELAS E A SIDELINE EVENTS – UNIPESSOAL, LDA. 

 
Acordo de cooperação a celebrar entre o Município de 
Odivelas e a Empresa Sideline Events – Unipessoal, Lda., 
com o objetivo de dinamizar a Escola de Futsal em 
funcionamento no Pavilhão Multiusos de Odivelas, 
promover a generalização e o desenvolvimento do Futsal 
no concelho de Odivelas e aumentar o número de 
praticantes da modalidade, privilegiando os escalões 
etários mais baixos. A celebração deste acordo tem 
também a finalidade de definir princípios e normas de 
relacionamento entre as duas instituições, no que diz 
respeito ao funcionamento e organização da Escola de 
Futsal do Multiusos de Odivelas, de acordo com o 
proposto na Informação Interno/2015/10755, de 2015-
10-26. 

 
“Acordo de Cooperação 

 
Câmara Municipal de Odivelas / Sideline Events 

 
(Minuta) 

 
Considerando que: 
 
- o apoio à promoção e dinamização da prática de 
atividade física e do desporto constitui uma das 
competências e atribuições das autarquias, nomeadamente 
na área da formação e nas áreas a ela associadas; 
 
- os equipamentos desportivos são um dos instrumentos 
fundamentais ao dispor do Município para a promoção do 
desporto;  
 

- as excelentes condições existentes nas instalações 
municipais, devem ser usufruídas e aproveitadas pelo 
público e desportistas do Concelho, procurando 
igualmente rentabilizar-se o espaço; 
 
- o objetivo principal do Pavilhão Multiusos é a realização 
de atividades públicas, promovidas pela Autarquia; 
 
- a Sideline Events, empresa sediada no concelho de 
Odivelas, é vocacionada para a dinamização e organização 
de eventos/atividades desportivas, bem como para a 
criação de centros de treino e escolas de formação. 
 
- A congregação destes interesses permite criar em 
Odivelas um conjunto de incentivos e mecanismos 
estimuladores do desenvolvimento do Futsal, 
especialmente porque se trata da modalidade mais 
praticada, com maior procura e impacto, junto da 
população. 
 
De forma a articular recursos e ações, com a finalidade de 
definir princípios e normas claras de relacionamento entre 
as duas instituições, é celebrado o presente Acordo, entre: 
 
- Município de Odivelas, com sede na Quinta da 
Memória, Rua Guilherme Gomes Fernandes, 2675 
Odivelas, pessoa coletiva n.º 504 293 125, doravante 
designado por Primeiro Outorgante, representado neste 
ato pelo Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hugo 
Martins, 
 
e  
 
- Sideline Events – Unipessoal, Lda., com sede na Praceta 
Augusto Castilho, n.º 10-A, em Odivelas, pessoa coletiva 
n.º 510 430 805, doravante designado por Segundo 
Outorgante, representada neste ato pelo seu sócio gerente, 
Vítor José Catalão Alves. 
 
Que se rege pelas seguintes cláusulas: 

 
Cláusula Primeira 

(Objeto) 
 

São objetivos do presente Acordo: 
 
1. Dinamizar a Escola de Futsal em funcionamento no 
Pavilhão Multiusos. 
 
2. Promover a generalização e o desenvolvimento do 
Futsal no concelho de Odivelas. 
 
3. Aumentar o número de praticantes da modalidade, 
privilegiando os escalões etários mais baixos. 

 
Cláusula Segunda 

(Responsabilidades do Município de Odivelas) 
 

São responsabilidades do Primeiro Outorgante: 
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1. Isentar o Segundo Outorgante do pagamento de taxa de 
utilização em instalações desportivas sob gestão 
municipal, num total de 50% das horas dinamizadas com 
a Escola de Futsal. 
 
2. Promover e divulgar a Escola de Futsal pelos meios 
normais de distribuição da CMO. 
 
3. Assegurar todo o processo administrativo inerente à 
receção de inscrições/revalidações e mensalidades 
inerentes à frequência da Escola de Futsal. 
 
4. Assegurar o normal e correto funcionamento das 
instalações utilizadas, bem como as condições de higiene, 
nos termos da legislação aplicável. 

 
Cláusula Terceira 

(Responsabilidades da Sideline Events) 
 

O Segundo Outorgante, obriga-se a: 
 
1. Planear, preparar e dinamizar a Escola de Futsal em 
funcionamento no PMO, num total de 10 horas semanais. 
 
2. Assegurar o desenvolvimento da Escola, 
nomeadamente através da angariação de novos parceiros 
para o efeito. 
 
3. Assegurar, a expensas próprias, a presença de dois 
técnicos certificados para o efeito, para dinamizar as aulas, 
bem como toda logística, nomeadamente recursos 
humanos e material desportivo. 
 
4. Cumprir com as normas estabelecidas pelo 
Regulamento de Funcionamento, Cedência e Utilização 
do Pavilhão Multiusos de Odivelas (RFCUPMO). 

 
Cláusula Quarta 

(Contrapartidas/compensações) 
 

1. O Município de Odivelas arrecada a totalidade da 
receita referente às inscrições, revalidações e mensalidades 
referentes à frequência da Escola de Futsal. 
 
2. A compensação da Sideline Events, será o usufruto de 
instalações municipais, nos termos do previsto no n.º 1 da 
Cláusula Segunda. 

 
Cláusula Quinta 

(Vigência do Acordo) 
 

O presente Acordo tem a duração de 1 (um) ano, 
iniciando a sua vigência após publicação no Boletim 
Municipal e da sua assinatura, sendo renovado 
automaticamente por iguais períodos de 1 (um) ano, salvo 
se for denunciado por qualquer das partes, com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu termo, 
através de carta registada com aviso de receção. 

 

Cláusula Sexta 
(Disposições Finais) 

 
Qualquer modificação ao presente Acordo carece de 
prévia apreciação entre as partes e redução a escrito. 

 
Cláusula Sétima 

(Foro) 
 

As partes acordam em dirimir qualquer conflito emergente 
do presente Acordo no Foro da Comarca de Lisboa 
Norte, com expressa renúncia de qualquer outro. 
 
Feito em duplicado, um original para cada uma das partes 
signatárias, em Odivelas, em xxx de outubro de 2015. 
 

Câmara Municipal de 
Odivelas 

 Sideline Events – 
Unipessoal, Lda. 

   
O Presidente  O Gerente 

   
Hugo Martins  Vítor José Catalão Alves” 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

TURNOS DAS FARMÁCIAS 
 

 
 

MAPAS DE TURNOS DAS FARMÁCIAS PARA O 
CONCELHO DE ODIVELAS NO ANO DE 2016 

 
Ratificação do parecer favorável da Câmara Municipal de 
Odivelas, relativamente à proposta de mapas de turnos 
das farmácias para o Concelho de Odivelas no ano de 
2016, enviado à Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT), no dia 30 de outubro 
de 2015, para cumprimento da emissão de parecer, nos 
termos do n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 277/2012, de 
12 de setembro, de acordo com o proposto na informação 
n.º Interno/2015/10899, de 2015-10-29. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

COMUNIDADE DE LEITORES 
 

 
 

REALIZAÇÃO DE UMA COMUNIDADE DE LEITORES NA 
BIBLIOTECA MUNICIPAL D. DINIS 

 
Realização de uma atividade designada “Comunidade de 
Leitores” a desenvolver na Biblioteca Municipal D. Dinis, 
em quatro sessões, dirigida ao público adulto, estudantes, 
universitários, ativos, reformados e outros, que partilhem 
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em comum o gosto pela leitura. Será dinamizada pelo 
escritor José Fanha. A atividade terá uma periodicidade 
mensal, com início em dezembro de 2015, em dias a 
agendar. 
 
Para a realização da Comunidade de Leitores o Município 
de Odivelas cede o espaço, colabora na divulgação, no 
acolhimento e na organização. Com esta atividade a 
Biblioteca enriquece a sua programação cultural e o 
escritor cobra € 40 (quarenta euros) a cada inscrito pela 
participação nas quatro sessões, e oferece à Biblioteca 
livros novos no valor de 10% da receita angariada, de 
acordo com o proposto na Informação Interno/2015/ 
10704, de 2015-10-23. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

SUBSÍDIOS E COMPARTICIPAÇÕES 
 

 
 

ACEITAÇÃO DE DOAÇÃO DE OBRAS DE ARTE 
 

Aceitação da doação, por parte da artista Lúcia Zani, de 
uma obra de arte intitulada “Azulejo”, com dimensões de 
80 cm x 120 cm, no valor de € 780,00 (setecentos e oitenta 
euros).  
 
Aceitação da doação, por parte da artista Lena Gal, de 
uma obra de arte intitulada “Memorial de Odivelas”, com 
dimensões de 100 cm x 81 cm, no valor de € 2.000,00 
(dois mil euros). 
 
Aceitação da doação, por parte do artista Fernando Penim 
Redondo, de uma obra de arte intitulada “à vol d’oiseau” 
com dimensões de 60 cm x 80 cm, no valor de € 1.200,00 
(mil e duzentos euros). 
 
Aceitação da doação, por parte do artista Eduardo 
Nascimento, de uma obra de arte intitulada “4 sois” com 
dimensões de 116 cm x 90 cm, no valor de € 500,00 
(quinhentos euros), 
 
As obras doadas passam a pertencer ao acervo Municipal 
do Centro de Exposições de Odivelas, de acordo com o 
proposto na informação interno n.º 2015/10450, de 2015-
10-15. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

PROCESSOS PARTICULARES 
 

 
 

SUBSTITUIÇÃO DA HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO CAUÇÃO 
BAIRRO SOL NASCENTE, LOTE 14, UNIÃO DE FREGUESIA DE 
PONTINHA E FAMÕES - ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 5/2007 

 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o lote 14, 
da Rua dos Chãos Compridos, no Bairro Sol Nascente, 
União das Freguesias de Pontinha e Famões, pelo 
depósito caução n.º 11206, de 2015-10-15, do Banco 
Caixa Geral de Depósitos, no valor de € 3.756,72 (três mil, 
setecentos e cinquenta e seis euros, setenta e dois 
cêntimos), em nome de António Pinheiro Rodrigues, para 
garantir a boa execução das obras de urbanização 
referentes ao Alvará de Loteamento n.º 5/2007, de 27 de 
dezembro, de acordo com o proposto na informação n.º 
75.2015, de 2015-10-28 e na informação técnica n.º 
138/RO/DRRU/DGOU/15, de 2015-10-16. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 
 
 

DESPACHOS 
 

 
 
 

PRESIDÊNCIA 
 

 
 

DESPACHO N.º 119/PRES/2015 
 

Assunto: Delegação e Subdelegação de Competências do 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas no Diretor 
de Departamento de Obras Municipais, Habitação e 
Transportes, Eng.º Luís Manuel da Conceição Jorge 
 
 
Nos termos, do artigo 44.º e seguintes Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 38.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado 
pela Lei n º 75/2013, de 12 de setembro e em conjugação 
com os artigos 35.º, 36.º e 37.º, do Código do 
Procedimento Administrativo, do artigo 16.º da Lei 
49/2012, de 29 de agosto, delego no Diretor de 
Departamento de Obras Municipais, Habitação e 
Transportes, Eng.º Luís Manuel da Conceição Jorge, 
com a faculdade de subdelegar, as competências abaixo 
descriminadas, no âmbito desta Unidade Orgânica, com 
exceção da Divisão de Habitação e da Divisão de 
Transportes e Oficinas: 
                                                                                                                                                                                                                                            
1. Assinar documentos de mero expediente e 
correspondência, com exceção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 
 
2. Autorizar férias dos trabalhadores afetos a esta Unidade 
Orgânica, em conformidade com os respetivos mapas e 
requerimentos apresentados pelos trabalhadores, sem 
prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público; 
 
3. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, com 
exceção das mencionadas no n.º 3 do artigo 206.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, na sua redação atual; 
 
4. Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro 
dos limites previstos no artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas; 
 

5. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 
autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados e que 
careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, 
bem como a restituição aos interessados de documentos 
juntos a processos, com respeito pelas salvaguardas 
estabelecidas por lei; 
 
6. Colaborar com o Gabinete de Gestão Patrimonial e 
Administração Geral nas medidas de gestão patrimonial 
para a execução de obras municipais, face às necessidades 
de expropriação de terrenos;  
 
7. Promover e controlar os atos administrativos previstos 
na lei para os processos de empreitadas e fornecimentos 
de obras públicas, a partir do ato de celebração dos 
respetivos contratos iniciais; 
 
8. Assegurar o cumprimento, pelos adjudicatários, dos 
contratos de empreitadas e fornecimentos, em 
representação do dono de obra, desenvolvendo os 
necessários procedimentos administrativos e técnicos 
previstos nas atribuições da função de fiscalização; 
 
9. Assegurar por administração direta, a conservação e 
manutenção das instalações e equipamentos municipais, 
ou sob responsabilidade municipal; 
 
10. Assegurar a gestão dos contratos de manutenção dos 
diversos equipamentos existentes nas instalações 
municipais, nomeadamente aparelhos de ar condicionado, 
elevadores;  
 
11. Programar e lançar empreitadas necessárias à 
prossecução dos seus objetivos, fiscalizar as obras e 
garantir o respetivo controlo de qualidade; 
 
12. Promover a aquisição de materiais equipamentos e 
ferramentas necessários para o desenvolvimento de 
trabalhos por Administração Direta; 
 
13. Promover o acompanhamento das ações delegadas nas 
Juntas de Freguesia: 
 
14. Promover e controlar os atos administrativos previstos 
na lei para os processos de empreitadas e fornecimentos 
de obras públicas que sejam da sua responsabilidade; 
 
15. Assegurar o cumprimento, pelos adjudicatários, dos 
contratos de empreitadas e fornecimentos, em 
representação do dono de obra, desenvolvendo os 
necessários procedimentos administrativos e técnicos 
previstos nas atribuições da função de fiscalização; 
 
16. Promover a participação nas vistorias de receções 
provisórias e definitivas de obras de Urbanização; 
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17. Assegurar a construção, manutenção e conservação da 
rede viária, nomeadamente: vias, estacionamentos, 
passeios, pontes e caminhos; 
 
18. Assegurar a construção, manutenção e conservação de 
espaços urbanos; 
 
19. Assegurar a colocação de mobiliário urbano; 
 
20. Emitir pareceres sobre a oportunidade das ligações das 
urbanizações à rede viária existente; 
 
21. Promover a emissão de pareceres sobre os pedidos de 
licenciamento apresentados pelos operadores de subsolo 
em áreas urbanas consolidadas; 
 
22. Assegurar, diretamente ou através de terceiros, os 
trabalhos relativos a infraestruturas de iluminação pública; 
 
23. Promover a emissão de pareceres sobre os projetos de 
iluminação pública e decorativa; 
 
24. Assegurar a realização das vistorias às instalações 
elétricas de iluminação pública; 
 
25. Assegurar o controlo dos trabalhos de iluminação 
pública realizados pela EDP; 
 
26. Promover a elaboração de estudos e projetos relativos 
às acessibilidades municipais e intermunicipais, visando o 
desenvolvimento e consolidação da estrutura viária 
prevista no Plano Diretor de Acessibilidades Municipais 
(P.D.A.M./P.D.R.V.M.); 
 
27. Promover a elaboração de estudos e projetos relativos 
às acessibilidades municipais e intermunicipais, visando o 
desenvolvimento e consolidação da estrutura viária 
prevista no Plano Diretor de Acessibilidades Municipais 
(P.D.A.M./P.D.R.V.M.); 
 
28. Promover a elaboração de planos de circulação de 
apoio às acessibilidades municipais, às atividades de 
planeamento do Departamento de Gestão e Ordenamento 
Urbanístico, com vista à permanente articulação e 
melhoria das condições de funcionalidade do meio face à 
dinâmica social económica; 
 
29. Promover a elaboração e implementação de estudos 
de trânsito e circulação; 
 
30. Promover a realização do estudo, implementação, 
manutenção e conservação da sinalização semafórica e 
painéis dinâmicos; 
 
31. Assegurar a conservação e manutenção de sinalização 
vertical e horizontal; 
 

32. Assegurar a análise e implementação da sinalização 
necessária ao melhoramento das condições de circulação e 
estacionamento; 
 
33. Promover a elaboração de estudos e a implementação, 
manutenção e conservação da sinalização direcional; 
 
34. Assegurar a execução de obras, de forma a criar 
condições de circulação e utilização dos transportes 
públicos; 
 
35. Assegurar a cadastração da sinalização; 
 
36. Promover a emissão de parecer e apoiar outros 
serviços municipais na sinalização e desvios provisórios de 
trânsito na rede viária municipal, aquando da realização de 
obras particulares e eventos; 
 
37. Assegurar a aquisição de materiais e ferramentas para 
obras por administração direta; 
 
38. A competência prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º do 
decreto-lei 44/2006, de 23 de fevereiro, para a sinalização 
de vias municipais; 
 
39. A competência para a realização de audiência prévia 
nas empreitadas por ajuste direto; 
 
40. A competência prevista na alínea k) do n.º 1 do artigo 
35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
para enviar ao Tribunal de Contas os documentos que 
devam ser submetidos à sua apreciação, sem prejuízo do 
disposto na alínea ww) do n.º 1 do artigo 33.º, no campo 
das matérias ora delegadas; 
 
41. Autorizar a realização das despesas orçamentadas com 
empreitadas até ao limite de € 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela disciplina de 
execução orçamental estabelecida nas alíneas d), e) e f) do 
Ponto 2.3.4 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais), aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 
22 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
setembro e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
dezembro, nos termos do artigo 109.º, do Código dos 
Contratos Públicos, publicado em Anexo ao Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual; bem 
como as demais competências para a decisão de contratar 
referidas no artigo 109.º, n.º 3, do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, sempre com respeito pela disciplina de 
execução orçamental estabelecida nas alíneas d), e) e f) do 
Ponto 2.3.4 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais), aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 
22 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
setembro e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
dezembro e no cumprimento do disposto no artigo 16.º, 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que se mantém 
em vigor por força do artigo 14.º, n.º 1, alínea f), do já 
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referido Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos; 
 
42. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 
a locação e aquisição de bens e serviços até ao limite de € 
2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), bem como as 
demais competências para a decisão de contratar referidas 
no artigo 109.º, n.º 3, do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual, sempre com respeito pela disciplina 
de execução orçamental estabelecida nas alíneas d), e) e f) 
do Ponto 2.3.4 do POCAL (Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais), aprovado pela Lei 
n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 
162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 
315/2000, de 2 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 84-
A/2002, de 5 de abril, e pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 
dezembro, e no cumprimento do disposto no artigo 16.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que se mantém 
em vigor por força do artigo 14.º, n.º 1, alínea f), do já 
referido Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos; 
 
43. Autorizar o pagamento das despesas até ao limite de € 
2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), ainda que não 
tenha sido o agora delegado a autorizá-la. 

 
II 
 

1. O delegante pode emitir diretivas ou instruções 
vinculativas para o delegado sobre o modo como devem 
ser exercidos os poderes delegados, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 49.º do CPA; 
 
2. A delegação de competências ora efetuada, bem como 
as eventuais subdelegações delas decorrentes poderão ser 
objeto de revogação total ou parcial por razões de mérito, 
conveniência ou oportunidade, ou anuladas 
administrativamente, com fundamento em invalidade, ao 
abrigo do disposto nos artigos 165.º e 169.º do CPA; 
 
3. O delegante tem ainda o poder de avocar, ao abrigo da 
delegação, em conformidade com o disposto na 1.ª parte 
do n.º 2 do artigo 49.º do CPA; 
 
4. Em tais casos, e enquanto o processo ou assunto não 
for remetido ao delegante, o delegado abster- se-á de 
praticar quaisquer ações ou iniciativas que, por qualquer 
forma, sejam suscetíveis de alterar a situação existente; 
 
5. Do exercício das competências delegadas, deverá o 
delegado prestar ao delegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de 
outubro de 2015. 
 
Odivelas, 3 de novembro de 2015 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

(Hugo Martins) 
 
 
 

DESPACHO N.º 120/PRES/2015 
 

Assunto: Constituição do Grupo de Trabalho para a 
elaboração de propostas de alteração e revisões do 
Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de 
Odivelas e seu Regulamento de Liquidação e Cobrança 
 
Considerando a necessidade de adaptação e atualização 
das normas do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 
do Município de Odivelas e seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança às frequentes alterações da 
legislação e de criar normas que deem resposta às políticas 
tributárias do município, bem como atender à justa 
repartição dos encargos públicos; 
 
Determino que seja constituído um Grupo de Trabalho 
para a elaboração de propostas de alteração e eventuais 
revisões do “Regulamento de Taxas e Outras Receitas do 
Município de Odivelas e seu Regulamento de Liquidação e 
Cobrança”, com a seguinte composição: 
 
- Vereadora Mónica Vilarinho, que preside ao Grupo de 
Trabalho; 
 
- Dr. António Janeiro, que substitui a Presidente do 
Grupo de Trabalho, nas suas ausências; 
 
- Dr. Luis Duarte; 
 
- Arqt.ª Ana Paula Viegas; 
 
- Dr.ª Carla Gabriel. 
 
Este Grupo de Trabalho contará, ainda, com a 
colaboração do Dr. Gonçalo Ribeiro da Costa, em 
representação do G.P.. 
 
Compete, ainda, a este Grupo de Trabalho solicitar a 
colaboração de funcionários de outros serviços, caso o 
considere necessário. Para tal desígnio, todos os serviços 
municipais devem estar envolvidos e podem ser chamados 
a colaborar, no sentido de uma maior responsabilização e 
sucesso no exercício das competências municipais. 
 
Odivelas, 06 de novembro de 2015 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Hugo Martins) 
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DESPACHO N.º 121/PRES/2015 
 

Assunto: Designação, em regime de substituição, de Hugo 
Alexandre Moreira Lopes Diogo Caroço, no cargo de 
Coordenador do Gabinete de Tecnologia, Informação e 
Conhecimento, cargo de direção intermédia de 3.º grau 
 
O Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas, 
aprovado na 8.ª reunião extraordinária da CMO de 17 de 
outubro de 2014 e na 21.ª sessão extraordinária da 
Assembleia Municipal de 9 de dezembro de 2014, prevê o 
cargo de Coordenador do Gabinete de Tecnologia, 
Informação e Conhecimento, cargo de direção intermédia 
de 3.º grau, posto de trabalho que se encontra vago. 
 
Assim sendo, designo, em regime de substituição, ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, à sua atual redação, adaptada às Autarquias Locais 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, Hugo Alexandre 
Moreira Lopes Diogo Caroço, Técnico Superior do Mapa 
de Pessoal desta Câmara Municipal, no cargo de 
Coordenador do Gabinete de Tecnologia, Informação 
e Conhecimento, cargo de direção intermédia de 3.º 
grau, com efeitos a partir da data do presente despacho. 
 
Odivelas, 6 de novembro de 2015 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Hugo Martins) 

 
 
 

DESPACHO N.º 122/PRES/2015 
 

Assunto: Determinação de luto municipal 
 
É com grande consternação que comunicamos o 
falecimento da nossa Conselheira Municipal para a 
Igualdade, Dra. Eduarda Frederica Correia de Barros, 
hoje, pelas 11 horas, após doença prolongada. 
 
A Dra. Eduarda Barros teve um vasto percurso 
profissional e de participação cívica ao longo de toda a sua 
vida. Neste Município, foi Deputada Municipal entre 2001 
a 2005 e de 2009 até à presente data, onde assumia a 
posição de líder de bancada pelo Partido Socialista. Foi 
ainda Presidente do Conselho de Administração da extinta 
Odivelgest, E.M., entre 2005 e 2007, e Vereadora da 
Câmara Municipal de 2007 a 2009, ocupando atualmente, 
com incontestável capacidade humana e idoneidade 
pessoal, o cargo de Conselheira Municipal para a 
Igualdade. 
 
Através da sua profissão de origem – professora – 
lecionando na Escola Secundária de Odivelas, bem como 
na Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, orientou toda uma vida de dedicação à causa 
pública e a Odivelas, pelo que será sempre reconhecida, 
por todas e todos, como uma Mulher de afetos e uma 

personalidade de elevado nível intelectual e profissional, 
que desde a criação do nosso Município colaborou 
ativamente na sua construção e contribuiu para o seu 
desenvolvimento, com o espírito de coragem e de luta que 
sempre lhe foram e serão reconhecidos.  
 
Tornou-se pela sua vida e pela sua ação, um exemplo de 
cidadania ativa, pelo que lhe deverá ser prestada a justa 
homenagem pelo Município de Odivelas. 
 
Assim, determino luto municipal nos dias 11, 12 e 13 de 
novembro 2015, pelo que deverão ser colocadas as 
bandeiras dos edifícios municipais a meia haste. 
 
Odivelas, 11 novembro de 2015 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Hugo Martins) 

 
 
 
 

VEREAÇÃO 
 

 
 

DESPACHO N.º 13/VEV/2015 
 

Assunto: Subdelegação de Competências do Vereador 
Edgar S. Valles no Diretor do Departamento Jurídico e de 
Gestão Financeira e Patrimonial, João Miguel de Melo 
Santos Taborda Serrano 
 
Nos termos do disposto no artigo 38.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, em conjugação com o 
estatuído nos artigos 44.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e ao abrigo do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro de 
2015, referente à Delegação e Subdelegação de 
Competências do Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Odivelas no signatário, subdelego, pelo presente 
Despacho, no Senhor Diretor do Departamento 
Jurídico e de Gestão Financeira Patrimonial, JOÃO 
MIGUEL DE MELO SANTOS TABORDA 
SERRANO, Licenciado em Direito, as competências 
abaixo discriminadas que serão exercidas no âmbito do 
Setor de Contraordenações e Execuções Fiscais, nos 
seguintes termos e limites: 

 
I 
 

1. Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para assinar documentos de mero expediente e 
correspondência, com exceção da dirigida a entidades ou 
organismos públicos referidos na Parte II, ponto 5, alíneas 
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a) e b) do Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de 
outubro de 2015; 
 
2. Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para autorizar férias, mediante os respetivos mapas e 
requerimentos; 
 
3. Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para justificar faltas no âmbito do serviço, com exceção 
das referidas no n.º 3 do artigo 206.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas; 
 
4. Nos termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para autorizar a realização de trabalho suplementar dentro 
dos limites legalmente estabelecidos e sempre que assim o 
exija o funcionamento do serviço, bem como para visar os 
boletins respetivos; 
 
5. Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 38.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
competência para determinar a instrução de processos de 
contraordenação e designar o respetivo instrutor. 

 
II 
 

O subdelegante pode emitir diretivas ou instruções 
vinculativas para o subdelegado sobre o modo como 
devem ser exercidos os poderes subdelegados, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 49.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 
 
A subdelegação de competências ora efetuada, bem como 
as eventuais subdelegações delas decorrentes poderão ser 
objeto de revogação total ou parcial por razões de mérito, 
conveniência ou oportunidade, ou anuladas 
administrativamente, com fundamento em invalidade, ao 
abrigo do disposto nos artigos 165º e 169º do Código do 
Procedimento Administrativo; 
 
O subdelegante tem ainda o poder de avocar, ao abrigo da 
subdelegação, em conformidade com o disposto na 1ª 
parte do n.º 2 do artigo 49º do Código do Procedimento 
Administrativo; 
 
Em tais casos e enquanto o processo ou assunto não for 
remetido ao subdelegante, o subdelegado abster-se-á de 
praticar quaisquer ações ou iniciativas, que por qualquer 
forma, sejam suscetíveis de alterar a situação existente. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de 
outubro de 2015. 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015. 

 
 

O Vereador 
Por delegação e subdelegação de 
competências do Sr. Presidente 

(Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro) 
 

(Edgar S. Valles) 
 
 
 

DESPACHO N.º 14/VEV/2015 
 

Assunto: Despacho de Subdelegação de Competências do 
Vereador Edgar S. Valles, na Chefe da Divisão Jurídica e 
de Fiscalização Municipal, Dra. Elisabete Lucas 
 
Nos termos do artigo 44.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, anexo à Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, do artigo 16º da Lei nº 
49/2012, de 29 de agosto e do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro, referente à Delegação 
e Subdelegação de Competências do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal no signatário, pelo presente despacho, 
subdelego, na Sra. Chefe da Divisão Jurídica e de 
Fiscalização Municipal, DRA. ELISABETE LUCAS, as 
competências abaixo indicadas, que serão exercidas no 
âmbito da Divisão Jurídica e de Fiscalização Municipal, 
com exclusão das subunidades respeitantes ao Setor de 
Notariado, à Secção de Contraordenações e Execuções 
Fiscais, bem como ao Setor Técnico-Jurídico, nos 
seguintes termos e limites:  
 
1. Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para assinar documentos de mero expediente e 
correspondência, com exceção da dirigida a entidades ou 
organismos públicos referidos na Parte II, ponto 5, alíneas 
a) e b) do Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de 
outubro de 2015;  
 
2. Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para promover e assinar as notificações dos particulares, 
qualquer que seja a forma por que sejam efetuadas; 
 
3. Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para autorizar férias dos trabalhadores, mediante os 
respetivos mapas e requerimentos apresentados; 
 
4. Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para justificar faltas no âmbito do serviço, à exceção da 
situação prevista no n.º 3 do artigo 206.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação;  
 
5. Nos termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
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para autorizar a realização de trabalho extraordinário 
dentro dos limites legalmente estabelecidos e sempre que 
assim o exija o funcionamento do serviço, bem como para 
visar os boletins respetivos;  
6. Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para praticar atos e formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da minha competência decisória;  
 
7. Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais a competência 
genérica de gestão e instrução dos procedimentos e 
processos administrativos, devendo tomar as medidas que 
visem acelerar a respectiva conclusão e a execução das 
decisões; 
 
8. Nos termos da alínea g) do nº 3, do art.º 38º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, a competência para 
autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 
autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados e que 
careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais;  
 
9. Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 38º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a competência 
para solicitar quaisquer informações destinadas a instruir 
os procedimentos administrativos, com o objectivo de 
preparar a minha competência decisória.  
 
O subdelegante pode emitir diretivas ou instruções 
vinculativas para a subdelegada sobre o modo como 
devem ser exercidos os poderes subdelegados, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 49.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 
 
A subdelegação de competências ora efetuada, bem como 
as eventuais subdelegações delas decorrentes poderão ser 
objeto de revogação total ou parcial por razões de mérito, 
conveniência ou oportunidade, ou anuladas 
administrativamente, com fundamento em invalidade, ao 
abrigo do disposto nos artigos 165º e 169º do Código do 
Procedimento Administrativo; 
 
O subdelegante tem ainda o poder de avocar, ao abrigo da 
subdelegação, em conformidade com o disposto na 1ª 
parte do n.º 2 do artigo 49º do Código do Procedimento 
Administrativo; 
 
Em tais casos e enquanto o processo ou assunto não for 
remetido ao subdelegante, a subdelegada abster-se-á de 
praticar quaisquer ações ou iniciativas, que por qualquer 
forma, sejam suscetíveis de alterar a situação existente. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de 
outubro de 2015. 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015. 

 
 

O Vereador 
Por delegação e subdelegação de 
competências do Sr. Presidente 

(Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro) 
 

(Edgar S. Valles) 
 
 
 

DESPACHO N.º 15/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação da Drª Teresa Alexandra Pereira 
Ramos como Instrutora de Processos de Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 da Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio a 
Srª. Dr.ª Teresa Alexandra Pereira Ramos como 
instrutora dos processos de contraordenação que corram 
termos na Divisão Jurídica e de Fiscalização Municipal da 
Câmara Municipal de Odivelas e que lhe forem atribuídos. 
 
Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 

 
 
 

DESPACHO N.º 16/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação da Drª Maria Madalena Romano 
Baptista Calapez Corrêa Instrutora de Processos de 
Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 da Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio a 
Srª. Dr.ª Maria Madalena Romano Baptista Calapez 
Corrêa como instrutora dos processos de 
contraordenação que corram termos na Divisão Jurídica 
e de Fiscalização Municipal da Câmara Municipal de 
Odivelas e que lhe forem atribuídos. 
 
Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 
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DESPACHO N.º 17/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação da Drª Ana Cristina das Neves 
Mousinho Instrutora de Processos de Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 do Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio a 
Srª. Dr.ª Ana Cristina das Neves Mousinho como 
instrutora dos processos de contraordenação que 
corram termos na Divisão Jurídica e de Fiscalização 
Municipal da Câmara Municipal de Odivelas e que lhe 
forem atribuídos. 
 
Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 

 
 
 

DESPACHO N.º 18/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação da Drª Maria Helena Paulo da Cunha 
Freitas como Instrutora de Processos de Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 da Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio a 
Srª. Dr.ª Maria Helena Paulo da Cunha Freitas como 
instrutora dos processos de contraordenação que 
corram termos na Divisão Jurídica e de Fiscalização 
Municipal da Câmara Municipal de Odivelas e que lhe 
forem atribuídos. 
 
Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 

 
 
 

DESPACHO N.º 19/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação da Drª Maria Margarida das Neves 
Pinho como Instrutora de Processos de Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 da Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio a 

Srª. Dr.ª Maria Margarida das Neves Pinho como 
instrutora dos processos de contraordenação que 
corram termos na Divisão Jurídica e de Fiscalização 
Municipal da Câmara Municipal de Odivelas e que lhe 
forem atribuídos. 
 
Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 

 
 
 

DESPACHO N.º 20/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação do Dr. Luis Daniel Braga Gonçalves 
da Silva como Instrutor de Processos de Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 da Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio o 
Sr. Dr. Luis Daniel Braga Gonçalves da Silva como 
instrutor dos processos de contraordenação que 
corram termos na Divisão Jurídica e de Fiscalização 
Municipal da Câmara Municipal de Odivelas e que lhe 
forem atribuídos. 
 
Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 

 
 
 

DESPACHO N.º 21/VEV/2015 
 

Assunto: Nomeação da Drª Paula Cristina da Silva 
Tavares como Instrutora de Processos de 
Contraordenação 
 
Nos termos do ponto 12 da Parte II do Despacho nº 
107/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, nomeio a 
Srª. Dr.ª Paula Cristina da Silva Tavares como 
instrutora dos processos de contraordenação que 
corram termos na Divisão Jurídica e de Fiscalização 
Municipal da Câmara Municipal de Odivelas e que lhe 
forem atribuídos. 
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Esta nomeação retroage a 26 de outubro de 2015 
 
Odivelas, 27 de outubro de 2015 

 
Por delegação de competências do Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Martins, através do 
Despacho n.º 107/PRES/2015, de 27 de outubro, 

 
O Vereador 

 
Edgar S. Valles 

 
 
 
 

OUTROS DESPACHOS 
 

 
 

DESPACHO N.º 01/DGEJCA/DDD/2015 
 

Assunto: Subdelegação de assinatura de correspondência e 
expediente no âmbito da Divisão de Desenvolvimento 
Desportivo. 
 
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 16°, da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, diploma que procedeu à 
adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada pelas leis n.ºs 51/2005, de 30 de 
agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 
de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, que aprova o 
estatuto do pessoal dirigente, subdelego, nas minhas 
ausências e impedimentos, no Técnico Superior, Dr. 
Carlos Miguel Januário da Costa, a assinatura da 
correspondência e do expediente necessário à instrução 
dos processos no âmbito da respetiva Divisão de 
Desenvolvimento Desportivo. 
 
Odivelas, 6 de novembro de 2015 

 
O Chefe da Divisão de Desenvolvimento Desportivo 

Por Subdelegação de Competências do Senhor Vereador Paulo César 
Teixeira, Através do Despacho n.º 16/VPCT/2015 de 27/10/2015 

 
(Carlos Alexandre Bargado Lérias) 

 
 
 

DESPACHO N.º 02/DJGFP/DRHF/2015 
 

Assunto: Subdelegação de Competências do Diretor do 
Departamento Jurídico e de Gestão Financeira e 
Patrimonial, Dr. João Miguel de Melo Santos Taborda 
Serrano, na Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Formação, Dr.ª Maria Cristina Machado Mira Laureano 
Forte. 
 
Nos termos do artigo 44.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 38.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, do artigo 16.º da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, e do Despacho n.º 
115/PRES/2015, de 30 de outubro, referente à Delegação 
de Competências do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal no Signatário, subdelego, na Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos e Formação, Dr.ª Maria 
Cristina Machado Mira Laureano Forte, as 
competências que me foram delegadas e que serão 
exercidas no âmbito da respetiva Divisão, nos seguintes 
termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 
correspondência, com exceção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 
 
2. Autorizar férias dos trabalhadores, em conformidade 
com os respetivos mapas e requerimentos apresentados 
pelos trabalhadores; 
 
3. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, com 
exceção das mencionadas no artigo 206.º, n.ºs 3 e 4, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas; 
 
4. Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro 
das condições e limites previstos no artigo 120.º da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho;  
 
5. Promover a publicação das decisões ou deliberações 
previstas no artigo 56.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, diploma que aprovou o novo regime das 
autarquias locais; 
 
6. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 
autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados, e que 
careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, 
bem como a restituição de documentos aos interessados, 
com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei; 
 
Mais subdelego na Chefe da Divisão de Recursos 
Humanos e Formação, as competências que a seguir se 
enunciam, para serem exercidas em relação a todas as 
unidades orgânicas do Município: 
 
7. Propor a verificação domiciliária da doença nos termos 
do artigo 128.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
 
8. Solicitar a verificação domiciliária da doença nos termos 
do artigo 20.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem 
como mandar submeter os trabalhadores a juntas médicas; 
 
9. Praticar atos e formalidade de caráter instrumental 
necessário ao exercício da competência decisória quanto à 
gestão e direção dos recursos humanos afetos aos serviços 
municipais, designadamente:  
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a) Instrução dos procedimentos administrativos tendentes 
à constituição da relação jurídica de emprego público, a 
qualquer título; 
 
b) Instrução dos procedimentos relativos à administração 
do pessoal, designadamente, aposentações, exonerações, 
licenças sem remuneração, acumulação de funções e 
estatuto de trabalhador-estudante. 
 
10. Preparar o orçamento anual do pessoal e informação 
que fundamente as alterações ao mapa de pessoal que se 
verifiquem necessárias; 
 
11. Assegurar o atendimento dos trabalhadores em 
matéria de recursos humanos; 
 
12. Assegurar o acolhimento e integração dos 
trabalhadores nos serviços municipais; 
 
13. Assegurar a gestão dos seguros dos trabalhadores ao 
serviço do Município; 
 
14. Assegurar, de forma integrada, as atividades relativas à 
saúde ocupacional e à higiene e segurança dos 
trabalhadores municipais; 
 
15. Promover uma política de Saúde Ocupacional e 
assegurar a manutenção e desenvolvimento do Serviço de 
Saúde dos trabalhadores municipais; 
 
16. Proceder periodicamente ao levantamento das 
necessidades de formação; 
 
17. Elaborar e propor os Planos Anuais de Formação 
(interna e externa) e os respetivos orçamentos; 
 
18. Manter-se informado sobre os mecanismos centrais, e 
outros, de financiamento da formação profissional na 
Administração Pública e coordenar ações com as 
entidades gestoras desses programas; 
 
19. Organizar e acompanhar as atividades de formação 
planeadas e assegurar todos os procedimentos 
administrativos para a sua concretização e controlo 
pedagógico e financeiro; 
 
20. Informar da utilidade para o Município de propostas 
de frequência de ações de formação externa emitidas pelos 
diversos serviços e promover os correspondentes 
procedimentos administrativos; 
 
21. Proceder à avaliação dos resultados práticos das ações 
de formação realizadas ao nível do desempenho dos 
trabalhadores e dos Serviços em que se integram; 
 
22. Elaborar o Relatório anual de formação; 
 
23. Autorizar os pedidos de autoformação, requerida nos 
termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de 

março, alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 70-A/2000, de 5 
de maio e 174/2001, de 31 de maio; 
 
24. Assegurar a gestão do fornecimento das refeições aos 
trabalhadores municipais. 
 
As competências ora subdelegadas poderão ser revogadas 
a todo o tempo desde que as circunstâncias o justifiquem, 
bem como quaisquer atos praticados pela subdelegada no 
exercício da presente subdelegação. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, a subdelegada 
abster-se da prática de quaisquer ações ou iniciativas que, 
por qualquer forma, sejam suscetíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá a 
subdelegada prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
O despacho produz efeitos a partir da presente data. 
 
Odivelas, 3 de novembro de 2015 

 
O Diretor do Departamento Jurídico e de 

Gestão Financeira e Patrimonial 
 

João Serrano 
 
 
 

DESPACHO N.º 02/DM/2015 
 

Assunto: Subdelegação de Competências do Diretor 
Municipal na Chefe da Divisão Financeira e de 
Aprovisionamento, Paula Susana do Nascimento Teixeira 
Gonçalves. 
 
Em virtude de se ter extinto a delegação de competências 
anteriormente efetuada no ora signatário, devido à 
ocorrência de alterações do Executivo Camarário, levando 
à caducidade de todas as Delegações e Subdelegações em 
vigor até então na ordem municipal, ao abrigo da 2ª parte 
da alínea b) do artigo 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em Anexo pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro (doravante, designado por CPA), 
torna-se imperativo, tendo em vista garantir a 
continuidade, por razões de interesse municipal, efetuar 
nova subdelegação de competências na anterior titular da 
Divisão Financeira e de Aprovisionamento. 

 
I 
 

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 16.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que procede à adaptação 
à administração local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
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alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-
A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, e 
64/2011, de 22 de dezembro, que aprova o estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da 
administração central, regional e local de Estado, 
conjugado com o disposto no artigo 44.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado em 
Anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
subdelego na Senhora Chefe da Divisão Financeira e 
de Aprovisionamento, PAULA SUSANA DO 
NASCIMENTO TEIXEIRA GONÇALVES, Licenciada 
em Direito, as competências abaixo discriminadas, que me 
foram delegadas pelo Sr. Presidente, através do Despacho 
de Delegação de Competências n.º 113/PRES/2015, de 
27 de outubro, e que serão exercidas no âmbito da 
referida Unidade Orgânica, nos seguintes termos e limites: 

 
II 
 

1. Assinar documentos de mero expediente e 
correspondência, com exceção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 
 
2. Autorizar férias dos trabalhadores afetos a esta Unidade 
Orgânica, em conformidade com os respetivos mapas e 
requerimentos apresentados pelos trabalhadores, sem 
prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público; 
 
3. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, com 
exceção das mencionadas no n.º 3 do artigo 206.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, na sua redação atual; 
 
4. Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro 
dos limites previstos no artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas; 
 
5. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 
autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados e que 
careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, 
bem como a restituição aos interessados de documentos 
juntos a processos, com respeito pelas salvaguardas 
estabelecidas por lei; 
 
6. Coordenar a elaboração das Grandes Opções do Plano 
(Plano Plurianual de Investimentos e Outras Atividades 
Relevantes) e do Orçamento do Município, promovendo 
o planeamento anual e plurianual de atividades, tanto na 
sua vertente operativa como orçamental; 
 
7. Assegurar os registos e procedimentos contabilísticos, 
de acordo com a legislação em vigor e com os requisitos 
do modelo de gestão estabelecido no Município; 
 

8. Proceder aos estudos prévios, e colaborar na execução 
de operações financeiras ao nível da aplicação de 
disponibilidades e da gestão da carteira de empréstimos; 
 
9. Proceder à liquidação das receitas municipais sempre 
que esta tarefa não esteja cometida a outros serviços; 
 
10. Colaborar com a Divisão de Licenciamentos, 
Atividades Económicas e Projetos Comparticipados na 
gestão financeira destes projetos, preparando os respetivos 
elementos contabilísticos; 
 
11. Assegurar a gestão e controlo das garantias bancárias 
prestadas, quer pelo Município, quer por terceiros a favor 
do Município, no quadro dos contratos estabelecidos; 
 
12. Organizar a Conta de Gerência e elaborar o respetivo 
relatório; 
 
13. Elaborar estudos e propostas relativamente a receitas a 
cobrar pelo Município designadamente sobre o 
Regulamento de Taxas e outras Receitas Municipais; 
 
14. Assegurar a gestão e funcionamento da tesouraria do 
Município, designadamente no que respeita à elaboração 
de planos de tesouraria; 
 
15. Propor diretrizes, mediante análise económico-
financeira, para o aumento das receitas municipais; 
 
16. Colaborar na elaboração de relatórios que 
sistematizem aspetos relevantes da gestão financeira do 
Município; 
 
17. Apoiar tecnicamente as ações relativas à 
empresarialização ou concessão externa de atividades ou 
serviços que o Município tenha decidido empreender; 
 
18. Acompanhar os contratos-programa, protocolos e 
acordos, na sua incidência financeira, em que o Município 
participe; 
 
19. Acompanhar e controlar a execução dos Planos e 
Orçamentos, elaborar relatórios de avaliação dessa 
execução e promover medidas de reajustamento, sempre 
que se verifique a ocorrência de desvios entre o 
programado e o executado; 
 
20. Assegurar as atividades de aprovisionamento 
municipal em bens e serviços necessários à execução 
eficiente e oportuna das atividades planeadas, respeitando 
os melhores critérios de gestão económica, financeira e de 
qualidade; 
 
21. Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o 
Plano Anual de Aprovisionamento, em consonância com 
as atividades previstas nos documentos previsionais; 
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22. Proceder ao lançamento de todos os concursos ou 
outros processos de aquisição, para fornecimento de bens 
e serviços, devidamente autorizados; 
 
23. Proceder à constituição e gestão racional de “stocks”, 
em consonância com critérios definidos, em articulação 
com os diversos serviços utilizadores; 
 
24. Proceder ao armazenamento e gestão material dos 
bens e ao seu fornecimento mediante requisição própria; 
 
25. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 
a locação e aquisição de bens e serviços até ao limite de € 
300,00 (trezentos euros), bem como as demais 
competências para a decisão de contratar referidas no n.º 
3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual, sempre com respeito pela disciplina 
de execução orçamental estabelecida nas alíneas d), e) e f) 
do Ponto 2.3.4 do POCAL (Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais), aprovado pela Lei 
n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 
162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 
315/2000, de 2 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 84-
A/2002, de 5 de abril, e pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 
dezembro, e no cumprimento do disposto no artigo 16.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que se mantém 
em vigor por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do já 
referido Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos; 
 
26. Autorizar o pagamento das referidas despesas até ao 
limite de € 300,00 (trezentos euros). 

 
III 

 
1. O subdelegante pode emitir diretivas ou instruções 
vinculativas para a subdelegada sobre o modo como 
devem ser exercidos os poderes subdelegados, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 49.º do CPA; 
 
2. A subdelegação de competências ora efetuada, bem 
como as eventuais subdelegações delas decorrentes 
poderão ser objeto de revogação total ou parcial por 
razões de mérito, conveniência ou oportunidade, ou 
anuladas administrativamente, com fundamento em 
invalidade, ao abrigo do disposto nos artigos 165.º e 169.º 
do CPA; 
 
3. O subdelegante tem ainda o poder de avocar, ao abrigo 
da subdelegação, em conformidade com o disposto na 1.ª 
parte do n.º 2 do artigo 49.º do CPA; 
 
4. Em tais casos, e enquanto o processo ou assunto não 
for remetido ao subdelegante, a subdelegada abster-se-á de 
praticar quaisquer ações ou iniciativas que, por qualquer 
forma, sejam suscetíveis de alterar a situação existente. 
 

O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de 
outubro de 2015. 
 
Odivelas, 30 de outubro de 2015. 

 
Por delegação de competências do 
Presidente da Câmara Municipal 

Despacho 113/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015 
 

O Diretor Municipal, 
 

(Hernâni Boaventura) 
 
 
 

DESPACHO N.º 03/DM/2015 
 

Assunto: Subdelegação de Competências do Director 
Municipal, Hernâni Silvino Vilela Boaventura, no 
Coordenador do Gabinete de Gestão Patrimonial e 
Administração Geral, Joaquim Fernando Constantino 
Coelho. 
 
Ao abrigo do disposto no artigo 16.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, que procede à adaptação à administração 
local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, 
que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e 
organismos da administração central, regional e local de 
Estado, conjugado com o disposto no artigo 44.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, subdelego no Senhor Coordenador do 
Gabinete de Gestão Patrimonial e Administração 
Geral, JOAQUIM FERNANDO CONSTANTINO 
COELHO, Licenciado em Direito, as competências 
abaixo discriminadas, que me foram subdelegadas pela 
Senhora Vereadora Ana Isabel Cosme Gomes, através do 
Despacho de Subdelegação de Competências n.º 
1/VAIG/2015, de 27 de outubro e que serão exercidas 
quanto à prática de atos de mera instrução, no âmbito do 
Gabinete de Gestão Patrimonial e Administração 
Geral, nos seguintes termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 
correspondência, com exceção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas referidos no Capítulo II, ponto 7, 
alíneas a) e b) do Despacho n.º 1/VAIG/2015, de 27 de 
outubro; 
 
2. Autorizar férias, mediante os respetivos mapas e 
requerimentos, e ausências ao serviço por pequenos 
serviços; 
 
3. Controlar a assiduidade visando informações, mapas e 
relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar faltas no âmbito do serviço, à exceção das 
referidas no n.º 3 do artigo 206.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na sua redação atual, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas; 
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5. Autorizar deslocações em serviço no País, excetuando 
aquelas que hajam de ser feitas para representação oficial 
do Município; 
 
6. No âmbito do património imóvel municipal  
 
a) Organizar e manter atualizado o cadastro e inventário 
dos bens imóveis do Município e promover todos os 
registos relativos aos mesmos;  
 
b) Assegurar os procedimentos administrativos relativos à 
gestão do património imóvel, apoiando as negociações a 
efetuar e assegurar os procedimentos necessários à 
aquisição, oneração e alienação de bens imóveis;  
 
c) Assegurar as ações e procedimentos relativos a 
processos de expropriação, bem como instruir e 
acompanhar os processos de declaração de utilidade 
pública;  
 
d) Assegurar os procedimentos administrativos e a 
permanente atualização dos registos dos bens imóveis, 
bem como os procedimentos relativos à cedência, 
alienação ou aquisição dos referidos bens, excluindo os 
fogos municipais de habitação;  
 
e) Colaborar na preparação de Contratos e protocolos de 
transferência de património para a gestão de empresas 
municipais e controlar o respetivo cumprimento;  
 
f) Controlar o cumprimento, pelas partes envolvidas, de 
todos os Contratos, Acordos e Protocolos com incidência 
patrimonial celebrados pelo Município;  
 
g) Manter o chaveiro central das instalações municipais, 
promover e controlar os respetivos contratos de 
fornecimento de água e energia, e colaborar no 
estabelecimento de sistemas de guarda e segurança das 
instalações municipais;  
 
h) Projetar a requalificação da Quinta das Águas Férreas. 
 
7. No âmbito do património móvel  
 
a) Manter atualizado o inventário valorizado do 
património móvel existente e a sua afetação aos diversos 
serviços;  
 
b) Estabelecer e fiscalizar o sistema de responsabilização 
sectorial pelos bens patrimoniais afetos a cada serviço;  
 
c) Estabelecer os critérios de amortização de património 
afeto aos serviços, na perspetiva de imputação de custos a 
cada unidade orgânica;  
 
d) Assegurar a conservação e manutenção dos bens 
patrimoniais móveis do Município, salvo os que, pela sua 
especificidade, se encontram sob a responsabilidade de 
outros serviços;  

e) Manter registos que permitam a avaliação das condições 
económicas e de segurança de utilização de equipamentos 
e propor as medidas adequadas no sentido de economia, 
de segurança dos operadores e do aumento da 
produtividade; 
 
f) Proceder às operações de abate e alienação de bens 
patrimoniais, quando deteriorados ou inúteis;  
 
g) Assegurar a gestão da carteira de seguros à exceção dos 
seguros de pessoal e de proteção civil. 
 
8. No âmbito da administração administrativa: 
 
a) Assegurar o expediente, nomeadamente, as funções de 
distribuição e expedição de correspondência, a divulgação 
pelos serviços de ordens e diretivas internas, dos 
regulamentos emitidos pelos órgãos municipais 
competentes, bem como a organização do expediente e 
apoio administrativo necessários aos processos de 
recenseamento militar e eleitorais; 
 
b) Assegurar o arquivo, procedendo ao registo e 
arquivamento dos documentos entrados no Município, 
bem como à microfilmagem dos mesmos e ainda garantir 
um arquivo documental técnico e administrativo para 
consulta dos diferentes serviços; 
 
c) Garantir a coordenação dos serviços de portaria, 
auxiliares e telefonistas; 
 
d) Assegurar o funcionamento do Arquivo Municipal, 
contemplando as vertentes de arquivo Corrente, 
Intermédio e Histórico, promovendo a avaliação, 
descrição e seleção dos documentos, bem como proceder 
à microfilmagem e/ou digitalização da documentação; 
 
e) Garantir a disponibilização para consulta da 
documentação em depósito aos diferentes serviços e/ou 
cidadãos interessados. 
 
As competências ora subdelegadas poderão ser revogadas 
a todo o tempo desde que circunstâncias o justifiquem e, 
bem assim como quaisquer atos praticados pelo 
subdelegado no exercício da presente subdelegação. 
  
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer ações ou iniciativas que, 
por qualquer forma, sejam suscetíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de 
outubro de 2015. 
 
Odivelas, 30 de outubro de 2015. 
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Por Subdelegação de Competências da Vereadora 
Ana Isabel Cosme Gomes, 

Despacho n.º 1/VAIG/2015, de 27 de outubro 
 

O Diretor Municipal 
 

(Hernâni Boaventura) 
 
 
 

DESPACHO N.º 3/DGEJCA/2015 
 

Assunto: Subdelegação de Competências do Senhor 
Diretor do Departamento de Gestão Educativa, 
Juventude, Cultura e Ambiente, Dr. Rui Gonçalves 
Simões Pereira do Nascimento, no Senhor Chefe de 
Divisão de Educação, Dr. Gabriel Davide Lopes Caetano 
 
Nos termos do disposto no artigo 16.º, n.º 2, da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, diploma que adaptou à 
Administração Local o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
constante da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as 
alterações da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 
64-A/2008, de 31 de Dezembro, de acordo com o artigo 
44º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro e ao abrigo do disposto no despacho de 
delegação e subdelegação de competências do Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, n.º 
106/PRES/2015, de 27 de outubro, pelo presente 
despacho subdelego no Senhor Chefe de Divisão de 
Educação, Dr. Gabriel Davide Lopes Caetano, as 
competências que me foram delegadas e que serão 
exercidas no âmbito da respetiva Divisão, nos seguintes 
termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 
correspondência inerentes ao exercício da competência 
prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 35º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, com destino a quaisquer 
entidades, exceto: 
 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, ao 
Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de Estado, 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, do Supremo 
Tribunal Administrativo e do Tribunal Constitucional, 
Presidente da Assembleia da República e Presidente da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses, 
Presidentes das Câmaras Municipais ou Titulares de 
cargos públicos de estatuto equivalente ou superior; 
 
b) A que constituir, por si, informação, proposta ou 
decisão vinculativa para o Município ou constitutiva de 
direitos de terceiros ou que verse, de forma inovadora, 
matérias sobre as quais o Município se deva pronunciar; 
 
2. Autorizar o gozo de férias, mediante os respetivos 
mapas e requerimentos, e ausências ao serviço por 
pequenos períodos; 
 

3. Controlar a assiduidade, mediante informações, mapas e 
relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, com 
exceção das referidas no art.º 206º, n.º 3 da Lei Geral em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei nº 35/2014, de 20 de 
junho; 
 
5. Propor a instauração de processos disciplinares; 
 
6. A competência genérica de gestão e instrução dos 
processos e procedimentos administrativos a cargo dos 
respetivos serviços; 
 
7. Substituir-me nas minhas faltas e impedimentos, no que 
diz respeito às atribuições a cargo da Divisão de 
Educação.  
 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer atos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer ações ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam suscetíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objeto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário. 
 
Odivelas, 30 de Outubro de 2015. 

 
O Diretor do Departamento de Gestão Educativa, 

Juventude, Cultura e Ambiente 
No uso da competência que me foi delegada pela 

Sra. Vereadora Maria Fernanda Franchi, através do 
Despacho n.º 4/GVMFF/2015, de 28/10/2015 

 
(Rui Nascimento, Dr.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 

 

 
Ano XVI - N.º 22 – 17 de novembro de 2015 

28 
 

DESPACHO N.º 4/DGEJCA/2015 
 

Assunto: Subdelegação de Competências do Senhor 
Diretor do Departamento de Gestão Educativa, 
Juventude, Cultura e Ambiente, Dr. Rui Gonçalves 
Simões Pereira do Nascimento, na Senhora Chefe de 
Divisão de Inovação Social e Projetos Educativos, Dra. 
Carla Cristina Moreiras Sérgio 
 
Nos termos do disposto no artigo 16.º, n.º 2, da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, diploma que adaptou à 
Administração Local o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
constante da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as 
alterações da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 
64-A/2008, de 31 de Dezembro, de acordo com o artigo 
44º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro e ao abrigo do disposto no despacho de 
delegação e subdelegação de competências do Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, n.º 
106/PRES/2015, de 27 de outubro, pelo presente 
despacho subdelego na Senhora Chefe de Divisão de 
Inovação Social e Projetos Educativos, Dra. Carla 
Cristina Moreiras Sérgio, as competências que me 
foram delegadas e que serão exercidas no âmbito da 
respetiva Divisão, nos seguintes termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 
correspondência inerentes ao exercício da competência 
prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 35º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, com destino a quaisquer 
entidades, exceto: 
 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, ao 
Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de Estado, 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, do Supremo 
Tribunal Administrativo e do Tribunal Constitucional, 
Presidente da Assembleia da República e Presidente da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses, 
Presidentes das Câmaras Municipais ou Titulares de 
cargos públicos de estatuto equivalente ou superior; 
 
b) A que constituir, por si, informação, proposta ou 
decisão vinculativa para o Município ou constitutiva de 
direitos de terceiros ou que verse, de forma inovadora, 
matérias sobre as quais o Município se deva pronunciar; 
 
2. Autorizar o gozo de férias, mediante os respetivos 
mapas e requerimentos, e ausências ao serviço por 
pequenos períodos; 
 
3. Controlar a assiduidade, mediante informações, mapas e 
relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, com 
exceção das referidas no art.º 206º, n.º 3 da Lei Geral em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei nº 35/2014, de 20 de 
junho; 
 
5. Propor a instauração de processos disciplinares; 

6. A competência genérica de gestão e instrução dos 
processos e procedimentos administrativos a cargo dos 
respetivos serviços; 
 
7. Substituir-me nas minhas faltas e impedimentos, no que 
diz respeito às atribuições a cargo da Divisão de Inovação 
Social e Projetos Educativos. 
 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer atos praticados pela subdelegada. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, a subdelegada 
abster-se da prática de quaisquer ações ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam suscetíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá a 
subdelegada prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objeto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário. 
 
Odivelas, 30 de Outubro de 2015. 

 
O Diretor do Departamento de Gestão Educativa, 

Juventude, Cultura e Ambiente 
No uso da competência que me foi delegada pela Sra. 

Vereadora Maria Fernanda Franchi, através do 
Despacho n.º 4/GVMFF/2015, de 28/10/2015 

 
(Rui Nascimento, Dr.) 

 
 
 

DESPACHO N.º 22/DGOU/2015 
 

Assunto: Subdelegação de assinatura de correspondência e 
expediente do Setor de Secretaria Central 
 
Nos termos do artigo 44.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 38.º do 
Regime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, do artigo 16.º da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
em vigor, e ao abrigo do Despacho n.º 15/VPCT/2015, 
referente à subdelegação de competências do Sr. Vereador 
Paulo César Prata Teixeira no signatário, subdelego na 
Coordenadora do Setor de Secretaria Central, Dra. Isabel 
do Nascimento Pinto Lapa Garcez, a assinatura da 
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correspondência e expediente necessários à instrução dos 
processos no âmbito do referido Setor. 
 
Odivelas, 05 de novembro de 2015 

 
O Diretor do Departamento de Gestão e 

Ordenamento Urbanístico 
No uso da competência que me foi subdelegada pelo Sr. 

Vereador Paulo César Prata Teixeira, através do 
Despacho 15/VPCT/2015, 

 
António de Sousa, Arq.º 

 
 
 

DESPACHO N.º 23/DGOU/2015 
 

Assunto: Subdelegação de assinatura de correspondência e 
expediente do Setor de Reconversão Urbana de Áreas 
Criticas 
 
Nos termos do artigo 44.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 38.º do 
Regime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, do artigo 16.º da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
em vigor, e ao abrigo do Despacho n.º 15/VPCT/2015, 
referente à subdelegação de competências do Sr. Vereador 
Paulo César Prata Teixeira no signatário, subdelego no 
Coordenador do Setor de Reconversão Urbana de Áreas 
Criticas, Arq. Marco Alexandre Reis da Silva Oliveira, 
a assinatura da correspondência e expediente necessários à 
instrução dos processos no âmbito do referido Setor. 
 
Odivelas, 05 de novembro de 2015 

 
O Diretor do Departamento de Gestão e 

Ordenamento Urbanístico 
No uso da competência que me foi subdelegada pelo Sr. 

Vereador Paulo César Prata Teixeira, através do 
Despacho 15/VPCT/2015, 

 
António de Sousa, Arq.º 
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AVISOS 
 

 
 

AVISO 
 

Alvará de Loteamento n.º 6/2001 – 
B.º Flor do Minho – Ramada/Caneças 

 
3.º ADITAMENTO 

 
Susana de Carvalho Amador, Presidente da Câmara 
Municipal de Odivelas, ao abrigo do disposto nos artigos 
27.º e 78.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na sua redação atual, fundamentando-se nas 
deliberações tomadas em sede da 3.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Odivelas datada de 11 de fevereiro 
de 2015, onde foi deliberada por unanimidade a aprovação 
da alteração ao alvará de loteamento n.º 6/2001, 
determina que se emita o presente aditamento ao Alvará 
de Licença de Loteamento identificado em epígrafe em 
nome de Albino José Marques Rodrigues. 
 
As alterações às especificações do mencionado alvará 
constam da Planta de Síntese em anexo. 
 
1.Parâmetros urbanísticos alterados 
 
1.1. Aos parâmetros urbanísticos do lote: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ALVARÁ LOTEAMENTO ALTERAÇÃO PROPOSTA 

Lote A.Lote A.I. A.C. N.ºP Fg Uso Anexos A.Lote A.I. A.C. N.ºP Fg Uso Anexos 

61 425 129 225 2 1 H 16,50 425 129 225 2+CV 1 H - 

Os valores alterados foram representados a negrito. 
 
 
2. Cedências ao Domínio Público e Estacionamento 
 
Não se verifica o incremento das necessidades de áreas de 
cedência para espaços verdes públicos ou equipamentos e 
estacionamento.  
 
Todas as restantes especificações constantes do aludido 
alvará de loteamento não sofrem qualquer alteração.  
 
Paços do Concelho, 13 de outubro de 2015 

 
A Presidente da Câmara Municipal, 

 
(Susana de Carvalho Amador) 
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AVISO 
 

Alvará de Loteamento n.º 3/2007 
B.º Quinta das Canoas – Pontinha/Famões 

 
5.º ADITAMENTO 

 
Susana de Carvalho Amador, Presidente da Câmara 
Municipal de Odivelas, ao abrigo do disposto nos artigos 
27.º e 78.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na sua redação atual, fundamentando-se nas 
deliberações tomadas em sede da 10.ª Reunião Ordinária 
da Câmara Municipal de Odivelas datada de 20 de maio de 
2015, onde foi deliberada por unanimidade a aprovação da 
alteração ao alvará de loteamento n.º 3/2007, determina 
que se emita o presente aditamento ao Alvará de Licença 
de Loteamento identificado em epígrafe em nome de 
Francisco de Assis Portela e Maria Albertina de Mata 
Gaspar Portela. 
 
As alterações às especificações do mencionado alvará 
constam da Planta de Síntese em anexo. 
 
1.Parâmetros urbanísticos alterados 
 
1.1. Aos parâmetros urbanísticos do lote: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Alvará n.º 3/2007 Alteração ao Alvará n.º 3/2007 

Lote 
Área 
Lote 
(m²) 

Pisos Fogos Uso 
Área 
Impl. 
(m²) 

Área 
Const. 
(m²) 

Área 
Lote 
(m²) 

Pisos Fogos Uso 
Área 
Impl. 
(m²) 

Área 
Const. 
(m²) 

3 475 2+cv 1 H+AE 280 400 475 2+cv 0 AE 475 1020 

Os valores alterados foram representados a negrito. 
 
 
2. Cedências ao Domínio Público e Estacionamento 
 
De acordo com o previsto no art.º 6º da Lei n.º 91/95, de 
02 de setembro, com a redação em vigor, pela falta de 
áreas de cedência para equipamentos de utilização 
coletiva, foi aceite a compensação em numerário nos 
termos previstos no art.º 44º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, com a redação em vigor, para os 
espaços verdes e de utilização coletiva, foram 
contabilizadas as áreas de natureza privada, 
designadamente as áreas afetas aos logradouros de lotes 
privados, até 50% da área livre permeável, com o mínimo 
de 25 m², nos termos do art.º 99º do Regulamento 
Municipal da Edificação e Urbanização.  
 
Os lugares de estacionamento privados propostos foram 
aceites de acordo com o previsto no art.º. 101º do RMEU, 
devendo no âmbito da legalização da edificação do lote 3, 
ser assegurado no interior do lote 1 lugar por cada 50 m² 
de área destinada a atividades económicas. 
 
 

 
Todas as restantes especificações constantes do aludido 
alvará de loteamento não sofrem qualquer alteração. 
 
Paços do Concelho, 13 de outubro de 2015 

 
A Presidente da Câmara Municipal, 

 
(Susana de Carvalho Amador) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 
 

Alvará de Loteamento n.º 6/89 – B.º Casal da Silveira – 
Pontinha/Famões 

 
14.° ADITAMENTO 

 
Hugo Martins, Presidente da Câmara Municipal de 
Odivelas, ao abrigo do disposto nos artigos 27.° e 78.° n.º 
2 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua 
redação atual, fundamentando-se nas deliberações 
tomadas em sede da 9.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Odivelas datada de 06 de maio de 2015, 
onde foi deliberada por unanimidade a aprovação da 
alteração ao alvará de loteamento n.º 6/89, determina que 
se emita o presente aditamento ao Alvará de Licença de 
Loteamento identificado em epígrafe em nome de Maria 
Teresa de Noronha Cardoso Mergulhão. 
 
As alterações às especificações do mencionado alvará são 
as seguintes: 
 
1. Parâmetros urbanísticos alterados  
 
1.1. Aos parâmetros urbanísticos do lote: 
 

Lote 175 

 Alvará 6/89 Pretensão 

Área Lote (m2) 300 m2 300 m2 

Pisos 2 2 

Fogos 1 0 

Serviços 0 1 

 
Os valores alterados foram representados a negrito 
 
2 Cedências ao Domínio Público e Estacionamento  
 
Não se verifica a necessidade de cedência de área para 
equipamentos ou espaços verdes de utilização pública, 
uma vez que se encontram as mesmas asseguradas no 
alvará de loteamento.  
 
Verifica-se que as necessidades de estacionamento público 
previstas na Portaria n º 216B/2008 decorrentes da 
presente alteração estão asseguradas dada a capacidade de 
estacionamento calculada em 2468 lugares, considerando 
o critério de estimar o comprimento das bermas das vias 
de segunda e terceira ordem, dimensionadas por forma a 
comportar estacionamento junto ao passeio. Os lugares de 
estacionamento privado, no âmbito da legalização da 
edificação, terão de cumprir o RMEU, bem como o 
regulamento do bairro. 
 
Todas as restantes especificações constantes do aludido 
alvará de loteamento não sofrem qualquer alteração.  
 
Paços do Concelho, 26 de outubro de 2015 

 

O Presidente da Câmara Municipal 
 

(Hugo Martins) 
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DECISÕES COM EFICÁCIA EXTERNA 
 

 
 
 

HABITAÇÃO 
 

 
 

Decisões com eficácia externa tomadas pela Vereadora Sandra 
Cristina de Sequeiros Pereira, ao abrigo do disposto no 
Despacho de Delegação e Subdelegação de Competências da 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, n.º 
20/PRES/2015, de 30 de março de 2015, no âmbito da Divisão 
de Habitação, referentes ao mês de outubro de 2015 (período: de 
01 a 25 de outubro de 2015) 
 
Divisão de Habitação 
 
 
Setor de Intervenção na Habitação Social (SIHS) 
 
EDOC/2015/51091 
Interno/2015/9783 de 2015/09/29 
Assunto: Transferência do Agregado Familiar de Francisco José 
Estoura Rodrigues, sub-arrendatário no fogo PROHABITA sito 
na Rua Florbela Espanca Lote HF, R/C – Bairro Casal da 
Serrinha – Freguesia da Pontinha 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, com o informado e 
proposto. À Divisão de Habitação, para desenvolvimento das 
diligências necessárias ao Contrato de Arrendamento e cálculo 
de renda.” 
Data da decisão: 2015/10/12 
 
 
Setor de Gestão do Parque Habitacional (SGPH) 
 
 
EDOC/2014/48222 
Interno/2015/10127 de 2015/10/07 
Assunto: Pedido de chaves do locado sito na Rua Vitorino 
Nemésio, n.º 7 – C/V Dtª – Póvoa de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo. Segue ofício assinado. 
Findo o prazo agora concedido proceder às diligências para a 
posse do fogo. À Divisão de Habitação.” 
Data da decisão: 2015/10/19 
 
EDOC/2014/62442 
Interno/2015/9251 de 2015/09/11 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Mafalda Rodrigues 
Pinto das Neves – Morada: Rua Dr. Elysio Moura, n.º 6 – 2º 
Esq. – Urb. Arroja - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Rafael José 
Rodrigues Almeida e à inclusão de Rodrigo Almeida Pina. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2014/62455 
Interno/2015/8413 de 2015/08/12 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria de Fátima Dias 
Rodrigues – Morada: Rua Dr. Elysio Moura, n.º 6 – 3º Esq.- 
Odivelas 

Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo. Face aos novos dados 
trazidos ao processo comunique-se à arrendatária o novo valor 
de renda no montante de 176,86 €. Proceda-se à exclusão do 
agregado familiar de Daniel Ângelo Rodrigues. Oficie-se nos 
termos propostos e comunique-se ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/19 
 
EDOC/2014/62773 
Interno/2015/8491 de 2015/08/17 
Assunto: Atualização de renda – Nome: José António Nunes 
Rodrigues – Morada: Rua Dr. Fernando Valle, n.º 6 – 1º Dt. - 
Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2014/62774 
Interno/2015/8422 de 2015/08/12 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Carlos Joaquim 
Rodrigues das Neves – Morada: Rua Dr. Fernando Valle, n.º 6 – 
2º Dtº - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/06 
 
EDOC/2014/62779 
Interno/2015/8458 de 2015/08/13 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria da Conceição da 
Silva Gonçalves – Morada: Rua Dr. Fernando Valle, n.º 6 – 2º 
Esq. - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de João Paulo 
Gonçalves Mascarenhas, Vera Lúcia Gonçalves Mascarenhas, 
Sara Alexandra Gonçalves Mascarenhas e Tiago Diogo 
Gonçalves Mascarenhas. Oficie-se nos termos propostos e 
comunique-se ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2014/62784 
Interno/2015/8414 de 2015/08/13 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Bruno Antero Fonseca 
Abreu – Morada: Rua Dr. Fernando Valle, n.º 6 – 3º Esq. - 
Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: ”De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à integração no agregado familiar de Bruno Fonseca 
Pereira Abreu. Oficie-se nos termos propostos e comunique-se 
ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/06 
 
EDOC/2015/3489 
Interno/2015/7915 de 2015/07/23 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Rosa Maria Gonçalves 
Silva – Morada: Rua Dr. João Santos, n.º 15 – 6º A - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Bianca Raquel 
Silva Fernandes. Oficie-se nos termos propostos e comunique-se 
ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/19 
 
EDOC/2015/3573 
Interno/2015/5686 de 2015/05/21 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria Arlete Lopes 
Simões Costa – Morada: Av. Prof. Dr. Augusto Abreu Lopes, 56 
– 2º Dt. - Odivelas 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 

 

 
Ano XVI - N.º 22 – 17 de novembro de 2015 

34 
 

Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/06 
 
EDOC/2015/4028 
Interno/2015/8803 de 2015/08/25 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Zelina da Conceição 
Romão Rodrigues – Morada: Rua António Aleixo, n.º 7 – 1º 
Esq. – Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face o informado e à 
documentação apresentada. Oficie-se nos termos propostos e 
comunique-se ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/4060 
Interno/2015/6805 de 2015/06/23 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria do Carmo Gomes 
Varela Domingos – Morada: Rua Rainha Santa Isabel, n.º 3 – 3º 
Esq. – Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/06 
 
EDOC/2015/4067 
Interno/2015/8842 de 2015/08/27 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Arnaldo Manuel Ribeiro 
Romão – Morada: Rua António Aleixo, n.º 9 – 2º Dt. – Póvoa 
de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4071 
Interno/2015/8253 de 2015/08/06 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Fernanda Maria 
Rodrigues Ferreira – Morada: Praceta 25 de Agosto, n.º 1 – 1º 
Dt. – Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4073 
Interno/2015/8256 de 2015/08/07 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria Augusta Correia 
Carvalho Garcia – Morada: Praceta 25 de Agosto, n.º 1 – 2º Esq. 
– Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/4077 
Interno/2015/9934 de 2015/10/02 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Cecília da Cruz Ferreira 
Filipe – Morada: Praceta 25 de Agosto, n.º 2 – 2º Dt. – Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA. 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
 
 

EDOC/2015/4079 
Interno/2015/9154 de 2015/09/10 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Álvaro Santos Lopes – 
Morada: Rua António Aleixo, n.º 11 – R/C Dt. – Póvoa de 
Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4080 
Interno/2015/10393 de 2015/10/14 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria José Machado do 
Nascimento Lopes – Morada: Praceta 25 de Agosto, n.º 2 – 3º 
Dt. – Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/4090 
Interno/2015/8713 de 2015/08/21 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria Luísa Amaro 
Pereira Rodrigues – Morada: Praceta 25 de Agosto, n.º 2 – 3º 
Esq. – Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/4091 
Interno/2015/9185 de 2015/09/10 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Clemência Encarnação 
Matos – Morada: Rua Ferreira de Castro, n.º 1 – 1º Dt. – Póvoa 
de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/06 
 
EDOC/2015/4094 
Interno/2015/9240 de 2015/09/14 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Carlos Manuel Santos 
Ribeiro – Morada: Rua Ferreira de Castro, n.º 1 – 3º Dt. – Póvoa 
de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Débora Sofia 
Lopes Ribeiro. Oficie-se nos termos propostos e comunique-se 
ao DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4106 
Interno/2015/9995 de 2015/10/05 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Ana Tavares Fernandes 
– Morada: Praceta 25 de Agosto, n.º 4 – 3º Dt.- Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/4117 
Interno/2015/8752 de 2015/08/24 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Jorge José Araújo Costa 
– Morada: Rua Domingos António de Carvalho, n.º 4 – R/C 
Esq. - Famões 
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Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.  
Data da decisão: 2015/10/19 
 
EDOC/2015/4120 
Interno/2015/9300 de 2015/09/14 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Ana Canelas da Rocha 
Pinto – Morada: Rua Vitorino Nemésio, n.º 5 – R/C Esq. – 
Póvoa de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/06 
 
EDOC/2015/4128 
Interno/2015/8774 de 2015/08/25 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria Carlota Mendes 
da Silva – Morada: Rua Domingos António Carvalho, n.º 4 – 3º 
Esq. – Póvoa de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Pedro Alexandre 
Mendes da Silva Tavares e Anabela da Silva Gonçalves. Oficie-se 
nos termos propostos e comunique-se ao DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4164 
Interno/2015/9334 de 2015/09/15 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Manuel Borges 
Fernandes – Morada: Rua Vitorino Nemésio, n.º 7 – 1º Esq. – 
Póvoa de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4169 
Interno/2015/9381 de 2015/09/16 
Assunto: Atualização de renda – Nome: António Gaudêncio 
Monteiro Geada – Morada: Rua Vitorino Nemésio, n.º 9 – R/C 
Esq. – Póvoa de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJFGP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
 
EDOC/2015/4171 
Interno/2015/9529 de 2015/09/21 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria do Céu Machado 
Baião – Morada: Rua Vitorino Nemésio, n.º 9 – 2º Dt. – Póvoa 
de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/4229 
Interno/2015/9509 de 2015/09/21 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Ana de Oliveira da Silva 
Neves – Morada: Rua Vitorino Nemésio, n.º 9 – 1º Esq. – Póvoa 
de Santo Adrião 
Decisão da Sra. Vereadora: De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/19 
 

EDOC/2015/4312 
Interno/2015/6221 de 2015/06/04 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Benvinda Rosa Soares 
António da Conceição – Morada: Rua de S. Jorge, n.º 6 – 2º Dt. 
- Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Ana Patrícia 
Soares da Conceição. Oficie-se nos termos propostos e 
comunique-se ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/4543 
Interno/2015/6222 de 2015/08/04 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria Adélia – Morada: 
Rua de S. Jorge, n.º 6 – 2º Esq.. - Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ai informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/16 
 
EDOC/2015/7323 
Interno/2015/9072 de 2015/09/07 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Paulo Jorge Marque e 
Sá – Morada: Rua Carlos Reis, n.º 4 – 3º Esq. - Bairro 
Gulbenkian - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/7365 
Interno/2015/6942 de 2015/06/25 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Arminda Leal dos 
Santos – Morada: Rua Bordalo Pinheiro, n.º 12 – R/C Esq. - 
Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/38703 
Interno/2015/8441 de 2015/08/13 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Manuel Carlos Antunes 
Lourenço – Morada: Rua Domingos António Carvalho, n.º 8 – 
1º Esq. - Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Joana Miriam 
Nascimento Antunes. Oficie-se nos termos propostos e 
comunique-se ao DJGFP/DFA.”  
Data da decisão: 2015/10/21 
 
EDOC/2015/44539 
Interno/2015/8727 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 39, Rua Ilha da Madeira – 
Olival Basto – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 180 €, 
relativa e encargos com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44549 
Interno/2015/8728 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 1, Rua Vitorino Nemésio 
– Póvoa de Santo Adrião – Pagamento de quotas 2015 
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Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 201 €, 
relativa a encargos com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44561 
Interno/2015/8732 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 6, Rua Pêro Vaz de 
Caminha – Pontinha – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 480 €, 
relativa a encargo com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44578 
Interno/2015/8735 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 11, Rua António Aleixo – 
Póvoa Santo Adrião – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 201 €, 
relativa a encargos com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44587 
Interno/2015/8736 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 9, Rua Vitorino Nemésio 
– Póvoa Santo Adrião – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 268 €, 
condicionado à verificação do cumprimento do previsto na Lei 
nº 8/2012 de 21/02 e no Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44605 
Interno/2015/8737 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 14, Rua Fernão Lopes – 
Póvoa Santo Adrião – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 119,76 €, 
relativa a encargos com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44612 
Interno/2015/8739 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 6, Rua S. Jorge – Famões 
– Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 1 200 €, 
relativa a encargos com condomínios, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44620 
Interno/2015/8744 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 1, Rua Carlos Reis – 
Odivelas – Pagamento de quotas 2015 

Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 474 €, 
relativa a encargos com condomínios, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44627 
Interno/2015/8746 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 4, Rua Carlos Reis – 
Odivelas – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 720 €, 
relativa a encargos com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44637 
Interno/2015/8748 de 2015/08/21 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 1, Rua Helena Aragão – 
Odivelas – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 474 €, 
relativa a encargos com condomínios, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/44659 
Interno/2015/8750 de 2015/08/24 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 2, Rua Helena Aragão – 
Odivelas – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 786 €, 
relativa a encargos com condomínios, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/05 
 
EDOC/2015/51077 
Interno/2015/9848 de 2015/09/30 
Assunto: Condomínio do Edifício n.º 5, Rua Helena Aragão – 
Odivelas – Pagamento de quotas 2015 
Decisão da Sra. Vereadora: “Autorizo, conforme proposto, o 
cabimento, compromisso e pagamento da verba de 327 €, 
relativa a encargos com condomínio, condicionado à verificação 
do cumprimento do previsto na Lei nº 8/2012 de 21/02 e no 
Decreto-Lei 127/2012 de 21/06. Ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/07 
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HABITAÇÃO 
 

 
 

Decisões com eficácia externa tomadas pela Vereadora Ana 
Isabel Cosme Gomes, ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação e Subdelegação de Competências do Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, N.º 
111/PRES/2015, de 27 de outubro de 2015, no âmbito da 
Divisão de Habitação, referentes ao mês de outubro de 2015 
(período: de 27 a 30 de outubro de 2015) 
 
Divisão de Habitação 
 
 
Setor de Gestão do Parque Habitacional (SGPH) 
 
EDOC/2014/62708 
Interno/2015/5549 de 2015/05/19 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Mário Jorge de Jesus 
Reis – Morada: Rua Dr. Elysio Moura, n.º 4 – 2º Esq.- Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Leandro Jorge 
Morgado Reis e à inclusão de Matilde Reis Freire. Oficie-se nos 
termos propostos e comunique-se ao DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/30 
 
EDOC/2015/4066 
Interno/2015/9888 de 2015/10/01 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Joaquim Manuel 
Ferreira do Amaral – Morada: Rua Rainha Santa Isabel, n.º 5 – 
2º Dt. – Famões 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/30 
 
EDOC/2015/7341 
Interno/2015/9613 de 2015/09/23 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Antónia de Fátima 
Valadares Pereira – Morada: Praceta Grão Vasco, n.º 3 – 2º Dt. - 
Bairro Gulbenkian - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Proceda-se à exclusão do agregado familiar de Rubem Filipe 
Gomes. Manter sob acompanhamento social a situação de 
António Fernando Pereira Gomes, face à ausência do fogo. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/30 
 
EDOC/2015/43047 
Interno/2015/8378 de 2015/08/11 
Assunto: Parque Municipal – Urb. Arroja – Vítor Manuel Simões 
Tavares, titular do arrendamento do fogo T2 sito na Rua Dr. 
Fernando Valle, n.º 4 – R/C Esq. – Urbanização da Arroja – 
Odivelas – Resposta à proposta de plano de regularização de 
dívida 
Decisão da Sra. Vereadora: “Face aos antecedentes processuais, 
bem como à fundamentação jurídica e social, indefere-se a 
proposta de regularização de dívida em prestações mensais.“ 
Data da decisão: 2015/10/30 
 
 
 
 

EDOC/2015/50627 
Interno/2015/10129 de 2015/10/08 
Assunto: Atualização de renda – Nome: Maria de Lurdes 
Ferreira Rodrigues – Morada: Av. 25 de Abril, n.º 17 – 10º B - 
Pontinha 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo, face ao informado. 
Oficie-se nos termos propostos e comunique-se ao 
DJGFP/DFA.” 
Data da decisão: 2015/10/30 
 
 
Setor de Promoção, Construção e Reabilitação de 
Habitação (SPCRH) 
 
 
EDOC/2015/45641 
Processo n.º  
Interno/2015/9825 de 2015/09/29 
Assunto: Vistoria técnica conjunta (SPCRH/SOAD) ao fogo 
municipal sita na: Rua Carlos Reis n.º 1, 2º e 3º Esq. – Bairro 
Calouste Gulbenkian - Odivelas 
Decisão da Sra. Vereadora: “De acordo. Oficie-se a inquilina 
municipal nos termos propostos.” 
Data da decisão: 2015/10/30 
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 

 
 

16.ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
 

Realizada em 5 de novembro de 2015 
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE 
ÁGUAS E RESÍDUOS DE LOURES E ODIVELAS 

 

 
 

COMPOSIÇÃO DOS JÚRIS DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS 
DOS CARGOS DIRIGENTES DOS SIMAR 

 
Designação dos júris dos procedimentos concursais dos 
cargos de dirigentes dos SIMAR, na sequência do 
deliberado pelo Concelho de Administração dos SIMAR 
Loures e Odivelas, na 25.ª Reunião Ordinária, realizada no 
dia 23 de setembro de 2015, conforme consta da proposta 
545/2015, do Conselho de Administração dos SIMAR, 
remetido através do ofício S/21411, de 30-09-2015, de 
acordo com o proposto na informação Interno/2015/ 
10173, de 2015-10-08. Aprovado na 20.ª Reunião 
Ordinária de 2015, da Câmara Municipal de Odivelas, 
realizada no dia 21 de outubro de 2015 (Boletim Municipal 
das Deliberações e Decisões n.º 21 de 3 de novembro de 2015, 
página 10), remetida pela Senhora Presidente da Câmara, à 
Assembleia Municipal de Odivelas. 
 
 
Cargo – Diretor Delegado 
 
Presidente – Guadalupe Gonçalves 
1º Vogal – Carlos Manuel Viana da Cunha Luz 
2º Vogal – Hernâni Silvino Vilela Boaventura 
 
Cargo – Diretor de Departamento de Exploração de 
Águas 
 
Presidente – Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Luís Manuel da Conceição Jorge 
2º Vogal – António Manuel Mira Alfaro Martins 
 
Cargo – Diretor de Departamento Comercial 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal - Hernâni Silvino Vilela Boaventura 
2º Vogal – Filipe João Marques Caçapo 

Cargo – Diretor de Departamento Administrativo e 
Financeiro 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Júlio Esteves Ribeiro 
2º Vogal – João Miguel de Melo Santos Taborda Serrano 
 
Cargo – Diretor de Departamento de Resíduos e Apoio 
Logístico 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal - João Miguel de Melo Santos Taborda Serrano 
2º Vogal – Carla Maria Rodrigues Barra da Silva 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Cadastro, Estudo e 
Projectos 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Luís Manuel da Conceição Jorge 
2º Vogal – Maria Manuela de Melo Risques Marques 
Carneiro 
 
Cargo - Chefe de Divisão de Laboratório e Qualidade 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1ª Vogal - Paula Cristina Florêncio Nobre Pontes 
2ª Vogal – Vânia Alexandra Marques dos Santos 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Fiscalização 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Alfredo Augusto Batista Santos 
2ª Vogal – Elisabete Maria Campos Lucas 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Faturação e Controlo de 
Consumos 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1ª Vogal – Paula Susana do Nascimento Teixeira 
Gonçalves 
2ª Vogal – Susana Paula Custódio dos Santos Fonseca 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Atendimento e Gestão de 
Clientes 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Carlos Manuel de Sousa Gomes 
2ª Vogal – Maria de Fátima da Cruz Simões Estevão 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Administrativa e 
Documental 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Paulo José Veríssimo Soares 
2º Vogal – Joaquim Fernando Constantino Coelho 
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Cargo – Chefe de Divisão Financeira 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1ª Vogal - Paula Susana do Nascimento Teixeira 
Gonçalves 
2º Vogal – Luís Paulo Moreira Jorge Pereira 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Aprovisionamento 
 
Presidente – Rui Manuel Batista de Abreu 
1ª Vogal – Sandra Maria Ferreira Pereira Martins 
2ª Vogal – Paula Susana do Nascimento Teixeira 
Gonçalves 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Carlos Rio Santos 
2ª Vogal Maria Cristina Machado Mira Laureano Forte 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Resíduos Urbanos 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1ª Vogal – Ana João dos Santos Gaiolas 
2ª Vogal – Regina Sofia de Brito e Silva dos Anjos Lopes 
Meneses 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Gestão de Frota 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1ª Vogal – Margarida Pires 
2ª Vogal – David Abel Viegas Martins 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Apoio Logístico 
 
Presidente – Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – António Gomes Mendes Lopes 
2º Vogal – Paula Rita Marreiros 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Exploração de Redes de 
Águas 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal – Luís Manuel da Conceição Jorge 
2º Vogal – Paula Cristina Ferreira Henriques 
 
Cargo – Chefe de Divisão de Redes e Manutenção 
 
Presidente - Rui Manuel Batista de Abreu 
1º Vogal - Luís Jorge Rodrigues de Carvalho 
2º Vogal – José Manuel Cabral Mateus da Fonseca 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 

 

17.º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS 
 

 
 

ATRIBUIÇÃO DE CONDECORAÇÕES MUNICIPAIS 
 

Atribuição das Medalhas de Honra do Município de 
Odivelas, no âmbito das condecorações municipais por 
ocasião do 17.º aniversário do Município de Odivelas, 
com o intuito de prestar homenagem a pessoas singulares 
ou coletivas que, por méritos pessoais, por feitos cívicos 
ou por exemplar dedicação à causa pública, por 
assinaláveis serviços prestados e merecedores de público 
reconhecimento, tenham dado o seu contributo para o 
engrandecimento e dignificação do Concelho de Odivelas. 
De acordo com a Proposta n.º 7/PRES/2015, de 14 de 
outubro de 2015, remetida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Odivelas, a esta Assembleia 
Municipal, aprovada na 20ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 21 de outubro de 2015. 
 
– Medalhas de Honra do Município atribuídas: 
 
Carlos Alberto Vieira Diniz 
 
(Aprovado por Maioria, através de escrutínio secreto) 
 
Paula Cristina de Brito Cardoso da Costa 
 
(Aprovado por Maioria, através de escrutínio secreto) 

 
 
 
 

CENTRO DE EXPOSIÇÕES 
 

 
 

REGULAMENTO DO CENTRO DE EXPOSIÇÕES DE ODIVELAS 
 

Regulamento do Centro de Exposições de Odivelas, com 
o intuito de se estabelecer as normas gerais e condições de 
funcionamento, organização, utilização e cedência de 
espaço do referido centro, de acordo com o proposto na 
informação n.º Interno/2015/5866, de 2015.05.26 e seu 
anexo. Aprovado na 22ª Reunião Ordinária de 2014, da 
Câmara Municipal de Odivelas, realizada no dia 20 de 
novembro de 2014 (Boletim Municipal das Deliberações e 
Decisões n.º 23 de 2 de dezembro de 2014, página 8), 
remetido pela Senhora Presidente da Câmara, à 
Assembleia Municipal de Odivelas, decorrido o período 
de consulta pública, nos termos do Edital n.º 
8/PRES/2015, publicado no Boletim Municipal das 
Deliberações e Decisões n.º 2 de 10 de fevereiro de 2015, 
página 19. 
 
[Publica-se o Regulamento do Centro de Exposições de 
Odivelas, em anexo no final do presente Boletim] 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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O Cen tro d e E xpos ições d e Odivelas con st i tu i  um espaço p r iv i legiad o de promoção  e  

d i fu são das  artes nos seus vár ios quad rantes.  

 

Para  qu e se ver i f ique u ma correta  e racional  ut i l i zação do mesmo,  torn a-se n ecessár ia  a  

ex i stênc ia  de  u m con ju nto d e regras e pr in c íp ios a  qu e d eve ob ed ecer  essa  mesma 

ut i l ização .  

 

Part indo  dessa premissa é  e laborad o,  ao  abr igo da comp etên cia  regu lamentar  p róp ria ,  

nos termos d o Art igo 241º,  d a Con st itu ição da Repúb l ica  Portu gu esa e em ob ed iênc ia  ao 

d i sposto  na a l ín ea k)  d o n.º  1  d o ar t igo 33º e  na a l ín ea g)  do n.º  1  do art igo 25º do 

Anexo  I  à  Le i  n .º  75/2013,  d e  12 d e  setembro,  ret i f i cad a p elas  Dec larações  d e 

Ret i f i cação n .ºs 46/2013,  d e 1 d e novembro e 50-A/2013,  d e 11  de novembro,  o  

Regu lamento do Centro  de Exp os içõ es d e Odive las.  
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Art igo 1º  

Objeto  

 
O presente  Regulamento estab elece  as normas gera is  e cond ições d e  fun cionamento ,  

organização,  ut i l i zação  e cedên c ia  d e espaços do  Cen tro d e E xpos ições d e Od ivelas  

(CE O).  

 

Art igo 2º  

Natureza  

 
1 .  O Centro d e Expos ições d e Od ive las é um eq uipamento mun ic ipa l  esp ec ia lmen te  

vocacionado p ara a  rea l ização d e even tos  de caráter  art í st i co,  de n atureza  

indiv idua l  ou colet iva,  bem como outro t ip o  de even tos,  qu e não  de natu reza  

art í s t i ca,  como por exemplo con ferênc ias,  con gressos,  in ic ia t ivas  de  índole socia l ,  

da  in ic iat iva  dos Serviços  da Câmara  Mun ic ipa l  d e Odive las (CMO),  e  a ind a ou tros  

que se enqu adrem na d ignid ade e  ambiên cia  do Espaço .  

 

2 .  A gestão e a  ad minist ração do Cen tro d e Expos ições d e Od ivelas,  bem como a  

coordenação d a sua  programação,  comp etem ao(à )  Presiden te  d e Câmara ou,  e m 

caso d e de legação d e comp etênc ias n a área  da cul tura ,  ao(à )  Vereador(a)  

resp et ivo(a) .  

 

3 .  A programação  das at iv idad es d o Centro d e E xpos ições  d e Odivelas tem como base  

uma oferta  d iversi f i cad a,  d e modo a  qu e se  a f i rme como u m equipamento  cultu ra l  

de referên cia .  

 

Art igo 3º  

Âmb ito  

 
1 .  O presente Regu lamento apl ica-se a  tod os os u t i l i zad ores do refer ido  espaço .   

 
2 .  Con s ideram-se ut i l izad ores,  tod as as  p essoas s ingulares ou colet ivas,  q ue ut i l izem o 

espaço e equ ipamentos do Cen tro d e E xpos ições  de Odive las.  
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Art igo 4º  

Ut i l i zação  

 
1 .  Os u t i l izadores d everão,  obr igator iamente,  zelar  p ela  boa con servação d as  

in sta lações  e equ ipamentos,  observando  as  regras gerais  d e b oa cond u ta c ívica,  b em 

como resp eitar  as ind icações e in st ruções forn ec idas p elos trabalh adores a fetos ao  

CEO.  

 

2.  Não é permit ido  aos  ut i l i zadores ,  dar  u ma ut i l ização  aos  espaços d i ferente  dos f in s a  

que os  mesmos se dest inam.  

 

3.  As con dições d e ced ência  en con tram-se id ent i f i cadas n os art .º  13º a  20º do  

presente Regu lamento.  

 

Art igo 5º  

Pro ibições  

 
1.  É expressamente proib ido aos u t i l i zadores:  

a)  Fu mar no inter ior  d o Centro d e E xpos ições d e Odive las ;  

b)  Comer e b eber no in ter ior  d o Esp aço,  com exceção da área reservada à  

ca fetar ia  ou,  n o caso d e exi st i r  serv iço d e catering  in tegrado na real i zação da 

in ic ia t iva,  na área qu e lhe seja  dest inada;  

c)  Ret irar  para  o  exter ior  qualqu er  mater ia l ,  ou equipamento ,  sem qu e tenha s ido  

autor izad o p elos  Serv iços;  

d)  Fazer -se acompanhar  por  animais,  exceto  nas s i tuações lega lmente ad mit idas ;  

e)  Ut i l i zar  mater ia i s  qu e d ani f iqu em as in sta lações e  os mater ia i s/equip amentos 

d i sponib i l izados;  

f )   Fotografar ,  f i lmar ou efetuar  gravações áud io no inter ior  d o Espaço,  qu e 

con fl i tuam com os d irei tos  d e au tor,  com exceção das  imagen s recolh id as  pe la  

comunicação socia l  e  p ara f in s exclu s ivos de cobertura in formativa,  e  outras  

s i tuações exceciona is  previamen te  autor i zadas.   
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Art igo 6º  

Incumpr imen to  

 
1.  Os ut i l izad ores qu e não  resp eitem as  normas do  presente Regu lamento  

designad amen te,  ut i l i zando os espaços d e forma ind evida ou  q ue p elo  seu 

comportamento p erturb em o normal  fun cionamento do E spaço,  serão av i sados d e  

que o  seu comportamen to é in aprop riado.   

 

a)  Caso as ind icações receb idas,  não sejam acatadas ou o  comp ortamento  

inapropr iado seja  re inc idente,  serão con vidad os a  ret irar -se,  sem preju ízo do  

recurso  à  interven ção d as Autor idad es Po l i c ia i s .  

 

2.  Nas s i tuações  em qu e esteja  em cau sa  a  ced ência  d e espaços  nos termos do  ar t . º  

13º,  e  seguin tes do p resente Regu lamento,  a  ut i l i zação ind evida dos espaços,  

poderá d eterminar  a  imposs ib i l id ad e d e ced ên c ias futuras.   

 

Art igo 7º  

Bens Pesso ais  

 
O Mun ic íp io  d e Odivelas não se responsabi l i za  pe lo  d esaparecimen to,  extravio  ou  

deter ioração d e qu alqu er  b em, valor  ou  equipamento  perten cente aos ut i l i zad ores.  

 

Art igo 8º  

Horár io  de Func ionamento 

 
1.  O Centro de Exposições  de Odive las está  aberto ao públ i co no segu inte horár io:  d e  

terça- fei ra  a  domin go,  d as 10h00 às 23h00.  

 

2 .  O Centro  d e E xposições  de  Od ive las en cerra,  semana lmente,  ao púb l i co,  à  segunda-

feira .   

 

3.  O Cen tro de  Expos ições  de Odivelas encerra,  an ualmente,  nos  seguintes  d ias :  

•  1 d e ja ne iro  

•  Do mi n go  d e P ásco a  

•  1 d e maio  

•  24 de  d ez em bro  a  par t i r  d as  14 h00  
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•  25 de  d ez em bro  

•  31 de  d ez em bro  a  par t i r  d as  14 h00  

 

4 .  O en cerramen to excecion al  em datas  não  mencionadas no p resen te  Regu lamento  será  

comunicad o,  em temp o oportun o,  aos ut i l i zad ores ,  através da af ixação de av i so  

escr i to,  v i s ível ,  n as in sta lações.  

 

5 .  Qu alqu er  a lteração  ou adequ ação dos horár ios est ip ulad os,  just i f i cada p or  

necess idad es in tr ín secas da in ic iat iva  ou do evento ,  merecerá p révia  aprec iação,  

sendo tratad a de forma a  não preju dicar  o  normal  fun cionamento e programação do  

Centro d e Exp osições d e  Odive las.  

 
6 .  O Munic íp io  d e Odivelas  reserva-se ao d i re i to  d e rest r in gi r  o  acesso ao Centro d e  

Exposições d e Od ivelas ,  temporar iamente,  qu ando ocorram in ic iat ivas promovid as  

pela  Câmara,  qu e venham a  ter  lugar  no  refer id o Espaço.  

 
Art igo 9º  

Áreas Func ion ais  

 
As áreas púb l i cas do Centro d e Exp osições de Odivelas en con tram-se d ivid idas em três 

p i sos e duas zonas exter iores:  

1.  P iso  0  

a)  Audi tór io  
b)  2 Salas de  en saio  
c)  2 Salas de  ate l ie r  

d)  Receção  
e)  Foy er  
f )  2 Camar in s  
g)  Sani tár ios e Fra ldár io  

 
2.  P iso  1  

a)  Sala  An tón io L ino  
 

3.  P iso  2  

a)  Cafetar ia  
b)  Galer ia  D .  D in is  

 
4 .  Zon a Exter ior  

a)  Esp lanad a – P i so 2  
b)  Anf iteat ro – P i so  0  
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Art igo 10º  

Descr ição das Áreas Fu ncion ais  

 
1 .  Aud itór io :  O Aud itór io  do  Cen tro de  Expos ições d e Od ive las é u ma sa la  p ol iva lente,  

com u ma área  d e 173m
2
,  su scet íve l  d e aco lh er  as mais  d iversas rea l i zações art ís t i cas,  

nomead amente,  esp etáculos  d e mú sica,  teatro ,  dança,  c in ema,  en tre outros .  Dadas as  

suas carater ís t i cas po l iva lentes,  con st i tu i -se como um E sp aço ond e é  poss íve l  rea l izar  

outro t ipo d e at iv idad es,  ta i s  como,  pa lest ras,  colóquios ,  con ferências,  ações de  

formação e ou tros s imi lares .  

 

2 .  Sa las  de en sa io:  As duas sa las de en sa io  ex i stentes no Cen tro d e Expos ições d e 

Odivelas d est in am-se a  receber grup os  ou indiv íduos,  qu e pretendam efetuar  en saios no  

âmb ito da mú sica,  do teatro e da  dan ça.  Cad a uma das refer idas sa las  tem a  d imen são  

de 18m
2
.  

 
3 .  Sa las  d e atel ier :  As duas  sa las  de  ate l ie r,  cada u ma com 29m

2
,  estão equip adas com 

lavatór ios e d est in am-se,  p r ior i tar iamente,  à  real ização d e o f ic inas d e artes  p lást i cas.   

 

4.  Sa la  Antón io L ino:  E spaço amp lo com 112m
2
,  equip ado com s i stema de lu z  e ca lh as 

para receb er obras dos vár ios quadrantes art í s t icos .   

 
5.  Ga ler ia  D.  Dinis:  E spaço amplo  e  mul t i fun cion al  com 219m

2
,  equ ipado  com s i stema de  

luzes,  p ared es amovíveis  e  ca lh as,  o  qu e p ermite a  rea l ização d e  vár ios t ipos  d e  

exp osições.  

 
 

Art igo 11º  

Equ ipamento s e  Mater iais  Existentes no Centr o de Expos içõ es d e Odivelas  

 
1 .  Com o objet ivo d e sat i s fazer  os pressup ostos enun ciados no art .º  2º,  do presente  

Regu lamento,  o  Cen tro de E xposições d e  Odivelas en con tra -se  dotado d e  

equ ipamento necessár io  ao func ion amen to das  sa las qu e o compõem.  

 

2.  Semp re que se ver i f iqu e indispon ib i l idad e de eq uipamento d e ap oio à  rea l ização das 

at ividad es,  cab e ao  ut i l i zador assegurar  resposta  a  esta  n ecess idad e.  
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3 .  Tod o e qu alqu er  t ipo  de  eq uipamen to d isp onível  no Centro d e Exposições d e  

Odivelas,  cuja  propried ade é  do  Mun ic íp io  d e  Odivelas,  só  pod erá ser  ut i l i zado  no  

inter ior  d o mesmo,  sa lvo autor ização sup er ior .  

 

 

Art igo 12º  

Respon sab i l idad e do s Uti l izadores  

 
1 .  Os ut i l izadores ob r igam-se  a  zelar  p elo  bom tratamen to e  conservação da s  

in sta lações,  b en s e eq uipamentos d i spon ib i l i zados no Centro d e Exposições d e  

Odivelas,  sendo resp on sab i l izad os p elos d anos,  qu e,  por  mani festo descuido  ou  

neg l igênc ia ,  se ver i f iqu e terem ocorr ido du ran te o  p er íodo d e manu seamento  dos  

mesmos.   

 
2 .  Nas s i tuações d escr i tas n o nú mero an ter ior ,  a  imputação da eventu al  

resp on sabi l id ad e pelo  dano,  p erd a ou ext ravio,  será  apreciada caso  a  caso,  p e la  

Câmara Mun ic ipa l  de Odive las,  ap ós audiên cia  prév ia  do respon sável  p ela  prát ica  do 

ato e parecer  prévio  do Pe louro da Cu ltu ra.  
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Art igo 13º  

Da  Ced ênc ia d o Esp aço  

 
1 .  Os esp aços  exi sten tes  no Cen tro d e E xpos ições d e Odivelas pod erão ser  cedid os a  

todos os  in divíduos e  ent idad es lega lmente const itu ídas,  qu e p retendam levar  a  

cabo at ivid ad es que se enq uadrem nos p r in cíp ios en unc iados no presen te  

Regu lamento .  

 

2 .  Não serão au tor izad as rea l izações ou at ividad es  que,  d e qualquer  modo col idam com 

a d ign idad e ou não se enquadrem no E sp aço ou  perturb em o n ormal  fu ncionamento  

do mesmo.  

 

Art igo 14º  

Objeto d e Cedênc ia  

 
São p assíveis  d e ced ênc ia  os segu intes espaços:  
 

1.  O Aud itór io;   

2.  As 2 sa las de  en saio ;  

3.  As 2 sa las de  ate l ie r ;  

4.  O Foyer;  

5.  O An f iteat ro.  
 

Art igo 15º  

Da  Apr esentação ,  Instrução e  Aval iação  dos  Pedido s de Cedên cia  

 
1 .  Os p ed idos d e ced ên c ia  das in sta lações d evem ser  d ir ig idos por  escr i to  ao(à)  

Presid ente d a Câmara Munic ip al  de  Od ive las,  com a  anteced ên cia  mín ima d e 30 d ia s  

em relação à  data  de real ização do evento,  in clu indo o tempo n ecessár io  à  eventu al  

prep aração  prévia  do espaço .  

 

2 .  A ap resen tação d o p ed ido d eve ser  acompanhada p elo  formu lár io  de  requ er imento  

de ced ênc ia ,  an exo  ao presente Regu lamen to,  d isponib i l izado n o  Centro d e 

Exposições d e Odivelas e no s ite  o f ic ia l  d a  Câmara Mun ic ipal  de Odivelas,  

devid amente preen chid o,  sob p ena  de  ind efer imento  l iminar.  
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3.   Os Serv iços a fetos à  gestão d o Centro d e Exposições d e Od ivelas  proced em à  

aprec iação do ped ido ,  ver i f ican do o preenchimento de tod os os requ is i tos  

con stantes no  presente Regu lamento  e sub metem o  projeto  de  dec isão ,  ao(à )  

Presid ente d e Câmara ,  ou,  em caso d e delegação d e comp etênc ias,  ao(à )   

Vereador(a)  respon sável  p elo  Pe lou ro d a Cu ltu ra,  ou ao d ir igente  com comp etên cia  

em matér ia  d e gestão d o equ ipamento em cau sa.  

 

Art igo 16º  

Comun icação d a Dec isão  

 
A  decisão sobre o  p edid o de ced ên cia  é comunicada por  escr i to,  à  En t idade Requis i tante  

no prazo d e 15 d ias,  a  contar  da data  de entrada o f i c ia l  do ped ido,  nos Serv iços da  

Câmara Mun ic ipal  d e Odivelas,  com a d escr ição  suc inta  dos termos e  condições d a  

ced ên cia.  E m caso  de  in defer imento,  a  decisão deve in dicar  os fundamentos  do mesmo.  

 

Art igo 17º  

Normas de Ut i l ização  d o Espaço Ced ido   

 
1 .  A Ent idad e a  qu em seja  feita  a  ced ên cia  ob r iga -se ao cu mp rimento r igoroso d e todas 

as  d i sp os ições do  presente Regu lamento,  part i cu larmente  as resp ei tantes à  

segu ran ça e à  ut i l i zação dos espaços e  eq uip amentos,  b em como a fazer  cu mpri r  

essas d i sposições por  todos  os part i c ipantes no  evento .  

 

2 .  A colocação de  painé is  de d ivulgação/pub l i c idade,  qu er  no exter ior ,  qu er  n o inter ior  

do Centro de Expos ições de Odivelas ,  não  poderá inter fer i r  com a le itu ra  

arqui tetón ica  e estét ica  do mesmo,  e estará  sempre cond ic ionada a  autor ização  

prév ia  d os Serv iços.  

 

3 .  A montagem, d esmontagem e  tran sporte  do mater ia l  e  equ ipamento  necessár io  para  

a  real ização da at iv idad e sol ic i tad a,  qu er  tenh a  s id o d isponib i l izado p elo  Cen tro d e  

Exposições de Odive las ,  quer  p ela  Ent id ade Requisi tante,  é da responsabi l id ade 

desta,  sob sup erv i são dos Serv iços  a fetos à  gestão d o Cen tro de E xposições d e  

Odivelas nomeadamente,  no  qu e resp ei ta  à  correta  u t i l i zação dos esp aços cedid os  

na persp et iva  da su a conservação e preservação.  
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Art igo 18º  

Respon sab i l idad es  da Ent id ade Requ is itante   

 
1 .  A Ent idad e Requis i tante é respon sável  p or  todo e  qua lqu er  p re ju ízo  resu ltante da  

incorreta  ut i l i zação dos  meios,  equ ipamentos e  espaços co locados à  su a d i spos ição,  

a inda que imputável  a  q ualqu er  part ic ipan te  ou vi s i tan te  da a t iv idad e real izada.  

 

2 .  Caso  se  ver i f ique a  n ecessidade d e recorrer  a  equ ipamentos esp ecí f i cos,  ou serv iços 

técnicos n ão d ispon ib i l izados no Centro d e E xposições d e Odivelas,  a  Ent idad e 

Requisi tante assu mirá  integra l  respon sabi l idad e p ela  colocação/d ispon ib i l ização dos 

mesmos.  

 

3 .  À Ent idad e Requ isi tante  comp ete a  obten ção d e  l icen ças e o  pagamento  dos d ire itos  

lega lmen te  exig id os,  b em como a assun ção de outros  encargos qu e por  Le i  ou  

Regu lamento sejam apl i cáveis  à  at iv idad e a  d esen vo lver.  

 

4 .  Pod erão ser  cobrados,  pela  Ent idad e Requis i tante,  in gressos para a  p art i c ipação do  

públ i co nas at ivid ad es  a  rea l izar ,  sendo qu e o valor  a  cobrar  não  poderá ser  

d i feren te daqu ele  qu e for  d ec larado aquand o d o ped ido  de  ced ên cia .  

 

5 .  Nos casos em qu e a  duração do evento/at ividad e u lt rapasse o  horár io  de  

fun cion amento  do Centro d e  Expos ições  d e Od ive las,  a  En t idade Requ is i tan te será  

integralmente respon sável  pe lo  p agamen to do  serv iço  d e segu ran ça e vig i lânc ia .  

 

6 .  No caso em qu e ha ja  necess idad e d e efetuar  l imp eza  ext raordinár ia ,  a  Ent idad e 

Requisi tante será  in tegralmente respon sável  p elo  pagamen to d o resp et ivo serviço.  

 

7 .  Quaisqu er con sequ ênc ias  qu e resu ltem do  in cump rimento  do  d isposto no presente 

Regu lamento,  b em como a v io lação de  qua lqu er  n orma legal  ou  regu lamentar  

apl i cável  à  a t iv idad e a  rea l i zar ,  in c lu indo  as refer id as no n.º  3  do p resente art igo  

são  da exclu siva  respon sab i l idad e d a Ent idad e Requisi tante.  
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Art igo 19º  

Pagamento s  

 

1.  As taxas e resp et ivas i senções e redu ções a  cobrar  como contrapart id a de ced ên cia  

de esp aços n o Centro d e Expos ições d e Od ive las con stam do “Regulamento d e Taxas 

e Outras  Receitas Mun ic ipais”  do Munic íp io  de  Odivelas (RTORMMO).  

 

2.  O valor  d evido p e la  ced ênc ia  d os espaços d everá ser  l iqu idado  no p razo máx imo d e 

48h,  ap ós a  comun icação do defer imento do pedido de ced ên cia ,  na Tesourar ia  d a  

Câmara Mun ic ipa l  de Odive las,  ou no Balcão d a Câmara Mun ic ipal  d e  Odive las da  

Loja  d o Cid adão.  

 

3.  Para os efeitos previstos no nú mero anter ior ,  os Serviços a fetos à  gestão do Cen tro  

de E xposições d e Odive las,  emit i rão a  resp et iva  Guia  d e Pagamen to.  

 

4.  A Ent id ad e Requ is i tante d everá ap resen tar  o  comprovat ivo d e pagamento d a taxa 

devid a pe la  ced ên cia  do espaço,  nos Serviços a fetos à  gestão d o Centro de  

Exposições d e Od ive las,  no p razo  máx imo d e 72h,  após l iqu idação  da mesma,  sob  

pena de  revogação d o d espacho d e d efer imento  do p edid o d e ced ên cia.  

 

5.  No caso do temp o d e ut i l ização  da  sa la  cedida u l trap assar  as h oras in ic ia lmente  

prev istas e pagas,  será  emit ida nova Gu ia  de Pagamento a  l iquidar  no prazo máx imo 

de 48h,  na Tesourar ia  da Câmara Mun ic ipa l  d e Od ive las ou no Balcão da Câmara  

Munic ip al  d e Od ive las d a Loja  do C idadão.  

 

6.  Por d e l ib eração d a Câmara Munic ipal  de  Od ivelas  pod e i sentar-se,  nos  termos do 

RTORMMO, tota l  ou p arcia lmente,  d e pagamento de taxas,  at iv idad es e/ou eventos  

que sejam ap oiadas p elo  Munic íp io,  con st i tu in do essa i sen ção uma d as formas de  

apoio  possíve l .  
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Art igo 20º  

Cance lamento de autor ização de cedên cia  

 
1 .  A autor ização  de  ced ên cia  será  can celad a,  qu ando se ver i f iqu e a lgu ma das segu intes 

s i tuações:  

a)  Não pagamento do va lor  das taxas nos termos def in idos no art . º  19º d o presen te  

Regu lamento;  

b)  Con statação  d e qu e a  ced ênc ia  d e espaços se  d est ina a  f in s  d i ferentes,  daqu eles  

para qu e fo i  con cedida  a  autor ização;  

c)  Ut i l i zação p or  Ent id ades/Ut i l izad ores est ranhos  aos  qu e con stam como 

requ is i tantes no  p edid o de au tor ização  d e ced ên cia .  

 

2 .  Semp re qu e se ver i f iqu e qua lqu er  u ma das s i tuações prev istas no nú mero anter ior ,  

bem como nos casos  de desi stên cia  por  parte da Ent idade Requisi tante,  os  

mon tantes entretanto p agos não serão d evo lvidos,  sa lvo em situ ações  devid amen te  

just i f i cadas .  
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Art igo 21º  

D ispo s ições F ina is  

 

Para  tod os os efei tos,  a  acei tação da cedênc ia  de u m espaço ou  equip amento presu m e 

que a  Ent idad e Req uisi tante tomou conh ec imento do conteúd o do presen te  

Regu lamento,  com o qu al  concorda  e  se  obr iga  a  cu mp rir .   

 

 

Art igo 22º  

Rec lam ações/Su gestões  

 

1 .  Os ut i l i zadores qu e p retend am apresentar  su gestões,  relat ivas ao fu ncionamento do  

Centro de E xposições  de Od ive las,  pod erão fazê- lo ,  d epos itan do-as n a ca ixa,  

devid amente assin alada  para o  efe ito,  d i sponível  no Centro d e Exp osições d e Odive las.  

 

2 .  Caso p retendam ap resentar  rec lamações,  poderão fazê- lo  no “L ivro de Reclamações”,  

bastando,  para  tan to,  so l i c i tá - lo .  

 

 

Art igo 23º  

S ituações  om issas  

 

As s i tuações  omissas não p rev istas  neste  Regu lamento e qu e necess item d e ser  

sup r idas,  serão anal i sadas e reso lv idas,  pontualmente,  p e la  Câmara Munic ip al  d e  

Odivelas.  

 

Art igo 24º  

Entr ada em v igor  

 
O presen te Regu lamento entra  em vigor  imed iatamente após a  sua aprovação ,  pe la  

Assemb leia  Mun ic ipa l  e  publ i cação no Bolet im Munic ip al  d as Del ib erações e Dec isões.  
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